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Pregão Nº. 90/2019 
 

LICITAÇÃO DE AMPLA DISPUTA 
 

PREÂMBULO: 

 
   O MUNICÍPIO DE FAXINAL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no 

CNPJ sob n° 75.771.295/0001-07, com sede na Avenida Brasil, 694, Centro, nesta cidade de Faxinal, Estado do Paraná, através do 
Departamento de Compras e Licitações, torna público que realizará licitação na modalidade Pregão, para contratação do objeto do 

presente Edital, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e obedecendo ao que dispõe as 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, bem como, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, demais normas vigentes e aplicáveis ao 
objeto da presente licitação e pelas condições estabelecidas no presente Edital. 
 

1. DA LICITAÇÃO: 

 
1.1. OBJETO: O presente Edital tem por objeto Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de 
serviços de Apoio Administrativo e Apoio de Serviços Técnicos, a serem executados nas diversas Secretarias e 
Departamentos, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital 

 
1.2. MODALIDADE: Pregão. 

 
1.3. FORMA DE FORNECIMENTO: Serviços.  

 
1.4. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço (Global). 

 
1.5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: conforme especificado no Anexo I deste Edital. 

 
1.6. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA PROTOCOLAR OS ENVELOPES N° 01 e 02: 

 
1.6.1. ENDEREÇO: PMF - Paço Municipal – Departamento de Licitações, Avenida Brasil, 694 – Centro. 

 
1.6.2. DATA: 11 de Dezembro de 2019. 

 
1.6.3. HORÁRIO: Até as 08:30 horas. 

 
1.7. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES E REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 

 
1.7.1. ENDEREÇO: PMF - Paço Municipal – Departamento de Licitações, Avenida Brasil, 694 – Centro. 

 
1.7.2. DATA: 11 de Dezembro de 2019. 

 
1.7.3. HORÁRIO: As 08:30 horas.  

 
1.8. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Edital, correrão as expensas de recursos 

provenientes do Município de Faxinal, sob dotação: 
 

06.001.04.122.0004.2.020.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.003.04.122.0004.2.024.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.003.04.122.0004.2.024.3.3.90.39.00.00. - 1510 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.003.04.122.0004.2.024.3.3.90.39.00.00. - 1511 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

09.001.15.452.0023.2.038.3.3.90.34.00.00. - 1000 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 

10.001.10.301.0011.2.044.3.3.90.34.00.00. - 1000 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 

10.001.10.301.0011.2.044.3.3.90.34.00.00. - 1303 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 

10.001.10.301.0011.2.044.3.3.90.34.00.00. - 1494 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 

10.001.10.301.0011.2.044.3.3.90.34.00.00. - 494 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO 

10.001.10.301.0011.2.044.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0011.2.044.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0011.2.044.3.3.90.39.00.00. - 1494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
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10.001.10.301.0011.2.044.3.3.90.39.00.00. - 1510 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0011.2.044.3.3.90.39.00.00. - 1511 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

10.001.10.301.0011.2.044.3.3.90.39.00.00. - 33326 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0011.2.044.3.3.90.39.00.00. - 3494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
12.002.12.361.0016.2.081.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
12.002.12.361.0016.2.081.3.3.90.39.00.00. - 1103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
12.002.12.361.0016.2.081.3.3.90.39.00.00. - 1104 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
12.002.12.361.0016.2.081.3.3.90.39.00.00. - 1107 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

 
1.9. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 1.549.186,68 (um milhão, quinhentos e quarenta e nove mil, cento e oitenta e seis 
reais e sessenta e oito centavos) - os valores máximos de CADA ITEM constam do Anexo I deste Edital. 

 
1.10. DOS ANEXOS: 

 

Anexo I TERMO DE REFERÊNCIA; 
Anexo II  MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO  
Anexo III  MODELO DE CARTA CREDENCIAL; 
Anexo IV  MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
Anexo V   MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES MENORES; 
Anexo VI MODELO DE DECLARAÇÃO DE PORTE DA EMPRESA; 
Anexo VII MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
Anexo VIII MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
Anexo XI QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
Anexo X MINUTA DE CONTRATO  
 

2.  DO FORNECIMENTO DO EDITAL: 

 
2.1. O presente Edital estará à disposição dos interessados no Departamento de Compras e Licitações, na Avenida Brasil, 694 –
Centro - Faxinal – PR ou pelo site www.faxinal.pr.gov.br. 

 
2.2. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao edital em 
questão, estarão disponíveis no site supracitado, cabendo aos interessados inteira responsabilidade de acompanhar as 
informações prestadas pelo Município, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações 
prestadas com referência ao edital em questão. 

 
2.3. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura do pregão, quaisquer interessados poderão solicitar 
esclarecimentos, requerer providências ou formular impugnação escrita e protocolada na Diretoria de Licitações do Município de 
Faxinal, contra cláusulas ou condições do edital. 

 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

 
3.1. Poderão participar do Pregão quaisquer interessados da Unidade da Federação, através de representantes que atenderem os 
requisitos estabelecidos neste edital. 
 

3.1.1. Os licitantes interessados somente poderão se fazer representar por intermédio de um único representante. 
 
3.2. Não poderão participar direta ou indiretamente do Pregão: 
 

a) Empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação; 
b) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, 

federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com 
o Órgão ou Entidade Promotora da Licitação; 

c) Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem como, a empresa da qual tal 
servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

d) Empresas consorciadas. 
e) Cujo Ramo de atividade descrito em seu Instrumento Constitutivo, seja incompatível com o objeto da Licitação; 

 
3.3. A participação no Pregão importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste edital, bem como sujeição às 
Leis, regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis. 
 
3.4. As interessadas deverão apresentar a documentação prevista neste Edital, sem prejuízo de outros documentos a serem 
definidos e fixados em Aditivos a este Edital ou em Avisos Específicos, quando o objeto de licitação sujeitar-se à legislação 
específica. 
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3.5. Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014. 

 
3.6. O presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido aos microempreendedores individuais – MEI, 
microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, aplicando-se os dispositivos legais previstos na Lei 123/2006. 

 
3.7. Para o presente Edital, a disputa será ampla, destinado à participação de interessados que atendam aos requisitos do 
edital, independente de porte da empresa. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

 
4.1. DA HABILITAÇÃO: Serão consideradas em condições de participação as empresas que, tendo ramo de atividade compatível 
com o objeto da presente licitação, apresentem os seguintes documentos, aceitos no original ou por qualquer processo de cópia 

autenticada nas formas previstas no Artigo 32 da Lei federal 8.666/93, podendo ser confrontados os documentos na abertura dos 
envelopes para autenticação pelo Pregoeiro: 
 

4.1.1. Quanto à habilitação jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresário individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, em se 

tratando de sociedade empresária, e, no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembléia de 
eleição da diretoria;  

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir;  

d) Ata, registrada na Junta Comercial, das assembléias que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor e 
ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas;  

 
4.1.2. Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos 

e Contribuições Federais) dentro do prazo de validade ou equivalente, na forma da lei; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Quitação de 

tributos e Contribuições Estaduais, expedido pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

d) Fazenda Municipal (tributos mobiliários e imobiliários) da sede do licitante, dentro do prazo de validade ou 
equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 
e)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

4.1.3. QUANTO A CAPACIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 

a) Certidão de inexistência de pedidos de falência, concordata e recuperação judicial contra a proponente, 
expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 30 (trinta) dias da 
apresentação da mesma a Comissão; 

b) Cópia autenticada do Balanço do último exercício social finalizado, assinado por Contador legalmente 
habilitado e, em se tratando de sociedade mercantil, devidamente registrado na Junta Comercial, 
demonstrativo de que a licitante possui patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total dos serviços 
para o período de um ano.   

B1)  O documento referido no item anterior deverá ser apresentado conforme escriturado em livro 

diário, devidamente enumerado e registrado na junta comercial e/ou cartório de registro de títulos e 
documentos de pessoas jurídicas, seu termo de abertura (com devido registro) e termo de 
encerramento. No caso de sociedades anônimas poderá ser apresentado conforme publicação em 
jornal de circulação local e/ou diário oficial do Estado, da sede da sociedade. As pessoas jurídicas que 
estão obrigadas a Escrituração Contábil Digital – ECD, deverão apresentá-lo em relatório gerado pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital – Sped; 
B2) Caso não haja balanço patrimonial e demonstrações contábeis no último exercício social, por não 

ter havido movimento, deverá ser apresentada a Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica – Inativa 
e que tenha sido devidamente encaminhada a Receita Federal; 

 
c) A proponente deverá comprovar, por meio do ANEXO IX, sua capacidade financeira mediante a apresentação 

dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e endividamento (E), cujos valores limites são os a 
seguir estabelecidos: 
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(LG) 
(valor mínimo) 

(LC) 
(valor mínimo) 

(E) 
(valor máximo) 

1,10 1,10 0,50 

   d.1) A prova de capacidade financeira conforme ANEXO IX, apresentando as demonstrações contábeis 

do último exercício social. Deverão ser apresentados dos índices de: 
 
- liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e endividamento (E),  
 
Tais índices serão calculados como se segue: 
 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

LC = (AC / PC) 

 

E = (PC + ELP) / (AC + RLP + AP) 

 
ONDE: 
 

AC – ativo circulante  PC – passive circulante      AP – ativo permanente 
RLP – realizável a longo prazo  ELP – exigível a longo prazo 
 
Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais, obdecendo-se os limites 
previstos na alínea C deste item.  

   
 

4.1.4. QUANTO A CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: 

a) Comprovação da capacidade operacional da empresa, através de no mínimo 1 (um) atestado fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa executou, diretamente, serviços da 
mesma natureza do objeto desta licitação, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características e quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória, 
demonstrando que a LICITANTE gerencia ou gerenciou serviços de natureza similar 

A1) A LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as informações 

essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de 
Empenho, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços, sendo que 
estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência. 

 
b) Declaração da LICITANTE, sob assinatura do Representante legal da empresa, de que, sendo vencedora da 

Licitação comprovará junto à CONTRATANTE os níveis de escolaridade exigidos para os profissionais. 
c) Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante legal da empresa, de que, caso seja declarada 

vencedora da Licitação, instalará, Faxinal, sede, filial ou representação, dotada de infraestrutura administrativa 

e técnica, adequadas, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos 
serviços contratados, a ser comprovada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da 
assinatura do contrato. 

d) Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante legal da empresa, de que, sendo vencedora da 
Licitação, se responsabiliza por quaisquer danos causados por seus empregados ao Município e servidores 

da CONTRATANTE, dentro da área e dependências onde serão prestados os serviços, bem como pelo 
desaparecimento de bens da Contratante e de terceiros, seja por omissão ou negligência de seus 
empregados. 

 
 

4.1.5. Documentos Complementares: 

a) Anexo II DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO  
b) Anexo IV DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
c) Anexo V DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES MENORES; 
d) Anexo VI DECLARAÇÃO DE PORTE DA EMPRESA; 
e) Anexo VIII DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.2. As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão consideradas válidas desde que emitidas com 
antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para a apresentação dos Envelopes 01 e 02. 
 
4.3. Em conformidade com a Lei Complementar n. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, a comprovação de 
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regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de formalização do ajuste. 
 

4.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, consoante o item 4.1.2, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Faxinal, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 
4.3.2.  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 4.3.1, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato 
ou revogar a licitação. 
 

5.  DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

 
5.1. As propostas e a documentação de habilitação deverão estar acondicionadas em envelopes ou volumes separados, fechados, 
com as seguintes especificações e endereçamento: 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL, ENDEREÇO, TELEFONE E E-MAIL 
EDITAL Pregão Nº. Minuta: 90/2019-PMF 
ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL, ENDEREÇO, TELEFONE E E-MAIL 
EDITAL Pregão  Nº. Minuta: 90/2019-PMF 
ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.2. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 

5.2.1. A Proposta de Preços deverá ser preenchida em língua portuguesa e estar datilografada ou digitada com clareza, em 
1(uma) via, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado da licitante ou impressa por 
processo eletrônico com indicação do número do pregão, contendo a razão social, inscrição, CNPJ/MF e endereço 
completo da proponente, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, informando: 

a) Descrição detalhada dos bens ofertados em cada item, com indicação da marca, se for o caso;  
b) Os preços unitários e totais de cada item, cotados em moeda corrente nacional e apresentados em CIF 

(produto posto no local de entrega);  
c) Na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com o fornecimento, 

ficando vedada qualquer alegação posterior que vise ressarcimento de custos não considerados nos preços 
cotados;  

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da apresentação da mesma, 

observando a possibilidade de prorrogação do prazo por igual período. 
e) Condições de pagamento, prazo de validade da proposta, prazo de entrega, garantia dos 

produtos/materiais/serviços ofertados (quando for o caso). A não apresentação destas condições na proposta 
entender-se-á que a empresa concorda com todas as cláusulas e condições contidas no Edital e em seus 
anexos. 
 

5.2.2. Não serão consideradas propostas com oferta de vantagem não prevista neste edital. 
 

5.2.3.  Serão desclassificadas de plano as propostas de preços que cotarem preços acima do valor máximo estipulado no 
edital para o produto cotado. 
 
5.2.4.  Para efeito do pagamento das faturas, a proponente deverá indicar o número da conta corrente e o endereço da 
agência bancária onde deseja que sejam efetuados os créditos correspondentes. 
 

6. DA ENTREGA DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 
6.1. A licitante deverá entregar e PROTOCOLAR junto à Prefeitura do Município de Faxinal, Departamento de Compras e Licitações, 

a proposta de preços de que trata o item 5.2.1 deste edital, juntamente com a documentação de habilitação, em envelopes 
separados, conforme Item 5.1 deste Edital. 
 
6.2. O envelope contendo a documentação de habilitação do licitante, autor da melhor proposta, será aberto para avaliação do 
atendimento das exigências consignadas no edital, originalmente firmadas em declaração, sendo que os demais envelopes 
contendo a documentação das empresas não vencedoras, serão devolvidos fechados e sob protocolo aos seus representantes. 

 

http://www.faxinal.pr.gov.br/
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6.2.1. Os envelopes contendo a documentação das empresas não vencedoras estarão disponíveis para retirada pelos seus 
representantes, logo após a publicação do aviso de homologação da licitação no Órgão Oficial deste Município. 
 
6.2.2. Os envelopes que não forem retirados após 30 (trinta) dias da data estabelecida acima, serão inutilizados. 
 

6.3. O recebimento dos envelopes não conferirá aos proponentes qualquer direito contra o órgão promotor da licitação, observadas 
as prescrições da legislação específica. 
 
6.4. Após a entrega dos envelopes, não será aceita a juntada ou substituição de quaisquer documentos, nem retificação de preço ou 
condições. 

 
6.5. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO 

 
6.5.1. No horário e local indicados no subitem 1.7 deste edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão 
Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, os quais apresentarão o 
documento relativo ao credenciamento e declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 
 

6.5.1.1. O documento relativo ao credenciamento (conforme modelo constante do Anexo III) e a declaração dando 
ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (conforme modelo constante do Anexo VIII) deverão 

ser entregues ao Pregoeiro, separadamente dos envelopes previstos no subitem 5.1. 
 
6.5.1.2. Em caso da não apresentação da declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, a mesma 
poderá ser firmada no inicio da sessão pelo credenciado, adotando-se o modelo constante no Anexo VIII. 

 
6.5.1.3. As licitantes que não enviarem representantes para a sessão de processamento do Pregão 
Presencial deverão apresentar a declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação, dentro do envelope nº 01 – PROPOSTA, caso contrário sua proposta será DESCLASSIFICADA. 

 
6.5.2. Às empresas que participarem da presente licitação, será permitido apenas 1 (um) representante legal, que será o 
único admitido a intervir em nome da empresa proponente e que deverá se apresentar para credenciamento junto ao 
pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, devendo, ainda, 
no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 
 
6.5.3. Por credenciais entendem-se: 

6.5.3.1. Habilitação do representante, mediante instrumento público de procuração ou instrumento particular com 
firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame, em nome do licitante, acompanhado de Contrato Social ou estatuto da empresa. 
 
6.5.3.2. Quando a proponente se fizer representar por seu diretor ou por um de seus sócios, deverá ser apresentado 
o contrato social ou estatuto da empresa. 
 
6.5.3.3. Estes documentos deverão ser apresentados ao Pregoeiro no início dos trabalhos, antes da abertura dos 
envelopes contendo Documentação e Propostas. Poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por publicações em Órgãos da Imprensa Oficial, e serão recebidos 
condicionalmente pelo Pregoeiro que se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade. 

 
6.5.3.4. A não apresentação, incorreção do documento de credenciamento ou ausência de representante, não 
importará na desclassificação da sua proposta no presente certame. Contudo, ela não poderá apresentar lances 
verbais, e nem fazer qualquer manifestação em nome da mesma na sessão do pregão. 
 
6.5.3.5. O documento de credenciamento será retido pela Comissão e juntado ao processo licitatório.  

 

6.5.4. A ausência do credenciado, por quaisquer motivos, da sala da sessão, sem a sua substituição formal ou sem 
autorização expressa do Pregoeiro, impede, na sua ausência, a prática de atos inerentes ao pregão. 
 

6.6. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentada, por ocasião do 
credenciamento, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, declarando que detêm tal condição, para que 
possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante do 
Anexo VI. 
 

6.6.1. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, caracterizará o crime de falsidade ideológica, de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos 
crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da 
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sanção prevista no item 13.2 deste Edital. 
 

6.6.2. A declaração descrita no item 6.6 não deverá estar acondicionada no envelope “DOCUMENTAÇÃO”, sob pena de ser 
desconsiderada. 

 

7. DOS PROCEDIMENTOS: 

 
7.1 SEÇÃO I – DO CREDENCIAMENTO E DAS PROPOSTAS 

7.1.1.   No dia e hora designados no item 1.7.2 deste Edital, no Departamento de Licitações da Prefeitura de Faxinal, na 
presença dos representantes das licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, o (a) Pregoeiro(a) declarará aberta a 
Sessão. 
7.1.2. Os representantes das licitantes deverão estar presentes na data e horário de abertura da sessão para fins de entrega 
dos documentos de Credenciamento, dos envelopes da Propostas e de Documentos de Habilitação, mediante assinatura na 
Lista de Presença. 

7.1.2.1. O(a) Pregoeiro(a) recepcionará a documentação de Credenciamento dos(as) representantes das licitantes e 
os envelopes de propostas e de documentos de habilitação. 
7.1.2.2. Os representantes das licitantes que não se fizerem presentes no momento da assinatura na Lista de 
Presença decairão do direito ao Credenciamento. 
7.1.2.3. As licitantes que não entregarem os envelopes de Propostas e de Documentos de Habilitação no momento da 
assinatura da Lista de Presença decairão do direito de participar da Licitação. 
7.1.2.4. Com a assinatura do último representante na Lista de Presença, o(a) Pregoeiro(a) declarará encerrada a fase 
de entrega e recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes, decaindo do direito de qualquer licitante 
que não se fizer presente na sessão até a declaração de encerramento. 
7.1.2.5. Após o recebimento dos documentos de Credenciamento, envelopes de proposta e habilitação pelo Pregoeiro, 
não serão mais admitidos novos proponentes na sessão. 
7.1.2.6. A fase do recebimento dos documentos de Credenciamento será encerrada após entrega de todos os 
documentos ao Pregoeiro. 

7.1.3. Não será permitida desistência da participação no certame após a abertura da sessão e entrega dos documentos de 
credenciamento e dos envelopes de proposta e documentos de habilitação. 
7.1.4. O Pregoeiro dará início à verificação dos documentos de credenciamento. 
7.1.5. O Pregoeiro anunciará as empresas participantes e os seus respectivos representantes. 
7.1.6. O Pregoeiro procederá à verificação da conformidade da identificação dos envelopes com as condições estabelecidas no 
Edital e seus Anexos. 
7.1.7. Na sequência, anunciará a abertura da fase de propostas e procederá à abertura dos Envelopes 1 contendo as 
propostas de preços, verificando sua conformidade e passando aos representantes das licitantes para rubrica-las. 
7.1.8. O critério de julgamento das propostas de preços será o Menor Preço (Global). 

7.1.9. Serão desclassificas as propostas que: 
a) Estejam em desacordo com o edital. 
b) Contenham emendas ou rasuras. 
c) Contenham cotação superior aos preços máximos unitários ou máximos por lote estabelecidos para os 

serviços/fornecimentos. 
 
7.1.10. Havendo empate de propostas iniciais, o critério de desempate será o sorteio, sendo que a ordem do sorteio, sendo que 
a ordem do sorteio definirá a ordenação das propostas e dos lances. 

 
7.2 SEÇÃO II – DA FASE DE LANCES 

7.2.1. Concluída a fase de Credenciamento e Aceitação de Propostas, o Pregoeiro comandará o início da “Abertura das 
Propostas”, de cada item ou cada Lote por sua vez, selecionando as licitantes aptas a participar da licitação na modalidade 

Pregão, divulgando no ato a lista das licitantes e das propostas ofertadas, classificando-as segundo a ordem crescente dos 
valores ofertados, indicando desde logo as proponentes autorizadas a participar da fase competitiva da licitação. 
7.2.2. Executada a fase de classificação e ordenação das propostas de que trata o subitem anterior, o Pregoeiro abrirá a fase 
competitiva de lances. 
7.2.3. A princípio, participarão da etapa competitiva o ofertante da proposta de menor valor e os titulares das ofertas com valores 
até 10% (dez por cento) superiores ao do menor valor ofertado, oportunizando a renovação das mesmas com o oferecimento de 
valores inferiores aos propostos inicialmente. 
7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nestas condições, será permitido o proponente das 3 (três) melhores ofertas, 
independente de seus valores, a formulação de lances, até que se obtenha um valor mais vantajoso para a Administração. 
7.2.5. A desistência de apresentar lance implicará na automática exclusão da licitante da etapa e na manutenção do último preço 
apresentada pela licitante, para efeitos de ordenação das propostas. 
7.2.6. A duração da fase de lances será considerada encerrada quando todos os licitantes participantes dessa fase declinarem 
da formulação de lances. 
7.2.7. Os lances ofertados pelos participantes deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
Em caso de resultado positivo na negociação, os novos valores ajustados serão consignados na ata da sessão e passarão a 
compor a proposta. 
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7.2.8. Caso não se realizem lances verbais pelas licitantes selecionas e/ou proposta de menor preço vir a ser desclassificada ou 
ainda inabilitada, o Pregoeiro poderá restabelecer a etapa competitiva de lances entre as demais licitantes quantas vezes 
entender necessário. 

7.2.8.1. Havendo reabertura da fase de lances, participarão as licitantes que estiverem classificadas imediatamente 
após a proposta desclassificada, nos termos e condições estabelecidas nesta Seção. 

 
7.2.9. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será conforme o previsto no art. 3, § 2° da Lei n° 8.666/1993, 
assegurando-se a preferência sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) Produzidos no País; 
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País. 
 

7.3 SEÇÃO III – DO EMPATE FICTO 

7.3.1 Encerrada a etapa de lances de cada lote ou item, o Pregoeiro, verificará a classificação final, indicando se há participação 
de licitantes enquadradas como MEI, ME ou EPP. 
7.3.2 Sendo a licitante ofertante de menor preço não enquadrada como MEI, ME ou EPP, verificar-se-á a ocorrência de empate 
ficto na hipótese em que o preço ofertado por uma ou mais licitantes enquadradas como MEI, ME ou EPP for até 5%(cinco por 
cento) superior ao menor preço efetivo. 
7.3.3 Ocorrendo o empate ficto o MEI, ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar novo lance, em valor inferior ao da 
melhor classificada. 
7.3.4 Caso a licitante MEI, ME ou EPP melhor classificada decline do direito de ofertar lance, serão convocadas as demais 
proponentes enquadradas na mesma situação cujos preços estejam no limite do empate ficto, respeitada a ordem de 
classificação. 
7.3.5 Na hipótese de haver preços idênticos ofertados por licitantes MEI, ME ou EPP, será procedido sorteio para definição da 
ordem final de classificação. 
7.3.6 Na hipótese de a melhor licitante classificada ser MEI, ME ou EPP, fica inviabilizada a regra dos benefícios para MEI, ME ou 
EPP. 
7.3.7 O direito de preferência como critério de desempate nos termos previstos na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, somente poderá ser exercido pelas empresas proponentes devidamente qualificadas como MEI, 
ME ou EPP, através da comprovação desta condição na Fase de Credenciamento. 
 

7.4 SEÇÃO IV – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

7.4.1 Após a negociação o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta de menor preço, decidindo motivadamente a 
respeito. 
7.4.2 O Pregoeiro deverá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução de preço. 
7.4.3 Ficando apenas uma proposta e desde que atenda a todas condições do edital e estando o seu preço compatível com o 
praticado no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar visando obtenção do preço melhor. 

7.4.3.1  Caso haja a reabertura da fase de lances, participarão as licitantes que estiverem classificadas imediatamente 
após a proposta classificada, obedecendo os mesmos critérios da Seção II. 
 

7.4.4 Declarando-se encerrada a etapa de lances e classificadas as ofertas na ordem crescente de valor, o Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade do Preço da proposta melhor classifica, decidindo motivadamente a respeito. 

7.4.5 A licitante declarada vencedora do certame deverá fornecer, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o encerramento 
da sessão pública de realização do Pregão, nova Proposta Comercial com os devidos valores unitários e totais atualizados, 
conforme a sessão de lances. Deverá ainda, fornecer Planilha de Composição de Custos, conforme ANEXO IX, contendo 

todos os quantitativos e valores referentes, no que couber, a despesas com pessoal, alimentação, assistência médica, vale 
transporte, bem como todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fiscalização, supervisão, 
lucro, todos e quaisquer tributos bem como todas as demais despesas e investimentos, diretos e indiretos, necessários à 
execução do objeto. 

 
7.4.5.1 Não serão admitidas cotações de custos relativos a: 

a) Reserva técnica (Acórdãos TCU nº 1.696/2010-2ª Câmara e nº 1.319/2010-2ª Câmara); 
b) Treinamento, reciclagem, capacitação ou item congênere (Acórdãos TCU nº 592/2010-Plenário, nº 

1.696/2010-2ª Câmara e nº 592/2010-Plenário); 
c) Supervisão e fiscalização (Acórdão nº 592/2010 Plenário); 
d) IRPJ e CSLL, (Acórdãos TCU n° 1.595/2006 - Plenário, n° 325/2009 - Plenário e n° 2.354/2010 - 2ª Câmara). 

7.4.5.2 Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da Planilha de Composição de 
Custos, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 
ou a qualquer título, devendo o objeto da contratação ser cumprido sem ônus adicional à Contratante. 

7.4.5.3 A optante pelo Simples Nacional, contratada para execução de objeto contratual que acarrete sua vedação à 
permanência no regime especial de arrecadação, deverá comunicar sua exclusão à Receita Federal do Brasil 
tempestivamente (arts. 17, XII, 30, II, e 31, II, da Lei Complementar nº 123), e a planilha de custos e formação 
de preços deverá ser preenchida sem os benefícios decorrentes (Orientação Normativa AGU nº 53/2014). 
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7.4.5.4 Deverá ser utilizado, no mínimo, o salário normativo constante do Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de 
Trabalho das Categorias vinculadas ao objeto da presente licitação, vigente na data de apresentação da 
proposta de preços, nos termos do art. 614, parágrafo 1º da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

7.4.5.5 No caso dos “Tributos e Contribuições”, a empresa deverá utilizar o percentual de acordo com a legislação ou 
regime tributário a que esteja submetida, sendo vedada a inclusão dos custos relativos ao Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica - IRPJ e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010 e 
Acórdão TCU nº 848/2010 - 1ª Câmara). 

7.4.5.6 Independente do percentual inserido na planilha de que trata o subitem anterior, no pagamento dos serviços, 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos,  em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição (art. 22, 
parágrafo único, da IN SLTI/MPOG nº 02/2008). 

  

 
7.5 SEÇÃO VII – DA HABILITAÇÃO 

7.5.1 Para a análise e julgamento dos documentos de Habilitação, será observado o contido no item 4 deste Edital. 
7.5.2 Se a licitante de melhor oferta desatender às exigências para a Habilitação, poderá ser reaberta fase competitiva de 
lances, em conformidade ao estabelecido na Seção II deste Edital. 
7.5.3 No caso de vício na documentação de regularidade fiscal da habilitação apresentada por licitante enquadrada como MEI, 
ME ou EPP, será declarada provisoriamente habilitada pelo Pregoeiro, sob a condição de regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de negativas, desde 
que observado o contido no item 4.3 deste Edital. 
7.5.4 O prazo para a licitante enquadrada como MEI, ME ou EPP apresentar a documentação fiscal regularizada será de 05  
(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período mediante prévia justificativa da proponente e a critério da Administração. 
7.5.5 A permanência de inconformidades na documentação após o prazo máximo estabelecido implicará na inabilitação 
definitiva da licitante. 
7.5.6 A licitante que não tiver seu envelope de Habilitação aberto, deverá solicitar ao Pregoeiro a devolução do respectivo 
envelope em até 30 (Trinta) dias após a homologação do processo, sob pena do mesmo ser descartado. 
7.5.7 Ao final da sessão, antes da elaboração da ata, o Pregoeiro assegurará, a todos os representantes das empresas 
licitantes presentes, o direito de manifestar imediata e motivadamente a intenção de interposição de recurso. 
7.5.8 Da sessão será lavrada ata circunstanciada que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, representantes das 
empresas licitantes presentes e membros da Equipe de Apoio e os demais que assim o desejarem. 
7.5.9 O licitante que desejar ausentar-se antes da elaboração da ata da sessão deverá assinar documento de declaração de 
desistência da assinatura da ata e termo de renúncia de interposição de recurso de todas as fases do processo licitatório. 
 

8. DOS RECURSOS: 

 

8.1. Qualquer licitante, na mesma sessão de proclamação do vencedor da licitação, poderá manifestar imediata intenção de recorrer, 
devendo o fato ser devidamente consignado em ata. 
 

8.1.1. A manifestação, necessariamente, explicitará motivação consistente e esta será liminarmente avaliada pelo 
Pregoeiro, o qual decidirá pela sua aceitação ou não. 
8.1.2. Presentes os pressupostos da admissibilidade, o pregoeiro dará por suspensa a sessão, concedendo ao interessado 
o prazo de 03 (três) dias corridos para a apresentação das razões recursais. Oportunidade em que serão também 

intimados os demais participantes, para, querendo, apresentar contrarazões ao recurso, em igual número de dias, contados 
do término do prazo recursal concedido ao recorrente, disponibilizando-se, de imediato, vista do processo de licitação. 
8.1.3. A inocorrência de imediata manifestação do licitante do interesse de interposição de recurso e/ou sua apresentação 
imotivada ou insubsistente, implicará na preclusão do seu direito de recorrer do ato decisório. 
 

8.2. Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior competente por intermédio da que praticou o ato e protocolados no 
Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura do Município de Faxinal, na Avenida Brasil, 694 – Centro, nesta cidade de 
Faxinal/PR. 
 
8.3. O pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento do recurso.  
 
8.4. Não serão aceitos recursos interpostos através de fac-símile, e-mail ou de recursos cuja petição tenha sido apresentada fora do 
prazo e/ou apresentada por quem não está legalmente habilitado para representar a empresa licitante. 
 
8.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

9. DA HOMOLOGAÇÃO: 
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9.1. Resolvidos os recursos eventualmente formulados, o Pregoeiro encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, 
para homologação do resultado e convocação de licitante vencedor para assinatura do contrato ou retirada de documento 
equivalente. 
 
9.2. O Prefeito Municipal poderá, motivadamente, revogar a licitação por interesse público, ou anulá-la, se constatada irregularidade, 
inobservância aos termos do edital ou ilegalidade no procedimento, sem que caiba desta decisão qualquer recurso por parte dos 
interessados ou de seus representantes legais. 
 

9.3. A invalidação do procedimento de licitação induz à do contrato. 
 

10. DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO: 

 

10.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da intimação, para assinatura do contrato, que obedecerá às 
condições indicadas no Edital, na qual serão definidas as condições da execução da contratação, do pagamento, das obrigações e 
as penalidades em que estará sujeito pela eventual inobservância das condições ajustadas. 
 
10.2. Quando o valor da proposta tiver sido alterado por conta de lance (s) oferecido (s), o licitante adjudicatário deverá apresentar, 
no prazo que lhe for notificado na ata da reunião do Pregão, nova proposta/planilha de preços, na forma do Anexo I deste Edital, 
constando os valores do fechamento da operação de acordo com o valor da adjudicação, a qual substituirá a proposta primitiva e 
fará parte integrante do contrato e/ou equivalente. 
 

10.3. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado por uma vez, quando a adjudicatária comprovar ter ocorrido 
impedimento por motivo de força maior. 
 
10.4. No interesse da Administração, o valor do contrato decorrente desta licitação poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% 
(vinte e cinco por cento), com o aumento ou supressão dos quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a Contratada 
o direito a qualquer reclamação ou indenização. 
 
10.5. Na hipótese da ocorrência de atraso no início do fornecimento, decorrente de motivo de força maior e/ou fatores 
imponderáveis, os fatos deverão ser submetidos, por escrito, ao órgão licitador, com as justificativas correspondentes, para análise e 
decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a sua entrega. 
 
10.6. Quando imotivada, a justificativa não será causa excludente da aplicação de sanções. 
 
10.7. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato no prazo fixado na convocação caracterizará inadimplência das obrigações 
contratuais, sujeitando-o às penalidades previstas neste Edital e na legislação vigente. 
 

10.8. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o processo de licitação retornará ao Pregoeiro, para convocação dos licitantes 
remanescentes na apresentação da documentação de habilitação para exame, respeitada a ordem de classificação das propostas, e 
assim, sucessivamente, até apuração de uma que atenda aos requisitos do Edital. 
 
10.9. Transcorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega dos envelopes propostas, sem a convocação para a contratação, ficam os 
proponentes liberados dos compromissos assumidos na licitação, salvo se ratificadas as condições da proposta até o vencimento 
desse prazo, por igual período. 
 
10.10. O fornecedor deverá manter, durante todo o período da execução do contrato, as condições de sua qualificação. 

 

11.  DAS PENALIDADES: 

 

11.1. A contratada ficará sujeita, em caso de atraso injustificado na entrega dos produtos, garantida a defesa prévia, à multa diária 
de: 

11.1.1. Em caso de atraso injustificado no prazo de fornecimento será aplicado à contratada multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor do material a ser entregue por dia de atraso; 
11.1.2. Transcorrido atraso superior a 10 (dez) dias da entrega da compra, considerar-se-á configurado a inexecução do 
contrato, sujeitando-se a contratada a: a) Advertência; b) Advertência, multa em caso de reincidência; c) Advertência, multa 
e rescisão do contrato em caso de nova reincidência. 

 
11.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e 
pela diferença, se houver. 
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11.3. Caso não seja efetuado o desconto previsto no item 13.2., por não haver pagamento a ser efetuado, quaisquer multas 
aplicadas deverão ser recolhidas no Órgão Licitador, em até 05 (cinco) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do 
Município de Faxinal. 
 
11.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da responsabilidade civil e 
penal a que estiver sujeita. 
 
11.5. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, dentro do prazo estabelecido no 
item 12.1., ficará sujeito a multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total dos produtos adjudicados, além das demais sanções 
cabíveis previstas no Artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002. 

 
11.5.1. O prazo de convocação, estabelecido no item 13.5. poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela administração. 

 
11.6. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de 
saneamento; ou por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa 
compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela empresa, podendo ser 
cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002. 

 
11.7. As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes remanescentes convocados em virtude da não 
aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas. 

 
11.8. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de Faxinal-PR. 

 

12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
 

12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

12.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
2. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
3. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução de contrato: 
4. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificias e 
não-competitivos; 

5. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
6. “prática obstrutiva”:  

I) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; 

II) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

III) Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
se, em qualquer momento, contatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução 
um contrato financiado pelo organismo. 

IV) Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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13.1. A participação na presente licitação implica na expressa e automática concordância aos termos deste Edital e dos seus 
respectivos anexos, se houverem, não podendo alegar a licitante, posteriormente, desconhecimento das regras constantes deste 
instrumento. 
 
13.2. No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização da licitação na data 
fixada neste edital, fica a mesma prorrogada para o próximo dia útil, prevalecendo o horário estabelecido. 

 
13.3. Para maiores informações entrar em contato com: 

- Assuntos relacionados ao edital e documentos – telefone (43) 3461-8000 – Departamento de Compras e Licitações. 
 

13.4. O Órgão licitador poderá suspender, ou mesmo cancelar, os negócios já realizados, no todo ou em parte, sem que desta 
decisão caiba qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se constatada qualquer falha, 
irregularidade ou inobservância aos termos deste Edital ou de seus Anexos, se for o caso. 
 
13.5. As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no foro da comarca de Faxinal, Estado do Paraná, renunciando as partes 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

 
 

Faxinal - Pr, 25 de novembro de 2019. 
 
 

RICARDO SIQUEIRA DE LUCCAS 
Pregoeiro(a) Municipal 

Portaria nº 04/2019 de 08/01/2019 
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ANEXO I 
 

EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E APOIO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

 

1.    DO OBJETO  

 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de Apoio Administrativo e Apoio de 
Serviços Técnicos, a serem executados nas diversas Secretarias e Departamentos.  
 

2 DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 
2.1 Os serviços terceirizados demandados destinam-se à realização de atividades administrativas, instrumentais ou 
complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal do Órgão, necessários ao bom funcionamento da 
Prefeitura Municipal haja visto o déficit de funcionários nas Secretarias e Departamentos da Municipalidade, bem como a falta de 
índice com pessoal para realização de Concurso Público. 
 
2.2 A Contratação visa ainda assegurar a continuidade dos serviços de terceirização atualmente prestados nas dependências 
da Prefeitura Municipal de Faxinal, relacionados no Anexo I deste Termo de Referência. 

 

3 DO FUNDAMENTO LEGAL 

 
3.1.    A legislação adicional aplicável à contratação do objeto do presente Termo de Referência encontra amparo legal na Lei n.º 

10.520, de 17 de julho de 2002; no Decreto n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; no Decreto 5.450, de 31 de 
maio de 2005; na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto n.º 6.204/2007, aplicando-se, 
subsidiariamente, as normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 
 
3.2.   Os serviços referenciados neste Termo de Referência, dadas as suas características, enquadram-se no conceito de serviços 
comuns, conforme definido no § 1º, do art. 2º, do Decreto n.º 5.450/2005. 

 

4   DA DESCRIÇÃO, DA QUALIFICAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS 

 
4.1.  Os serviços objeto deste Termo de Referência referem-se às áreas de trabalho descritas a seguir, acompanhadas das 

respectivas atribuições. Os serviços requeridos serão prestados continuamente, nas condições abaixo descritas: 
 
4.1.1 MOTORISTA DE VEÍCULOS DE AMBULÂNCIA 
 
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, os Códigos Brasileiros de Ocupação – CBO compatíveis são os de n.º 
7823-20 - Condutor de ambulância. 

 
Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Condutor de ambulância, constante da Convenção Coletiva de 
Trabalho firmada entre o Sindicato dos Trabalhadores em Transporte Rodoviarios de Londrina – SINTTROL/PR. 
 

I - Qualificação mínima: 

 
a) Ensino Médio Completo;  
b) Carteira nacional de Habilitação CNH – Categoria “D”. 
c) Curso de Direção Defensiva; 
 
II - Atribuições: 

 

 Dirigem e manobram veículos e transportam pessoas, cargas, valores, pacientes e material biológico humano. Realizam 
verificações e manutenções básicas do veículo e utilizam equipamentos e dispositivos especiais tais como sinalização 
sonora e luminosa, software de navegação e outros. Efetuam pagamentos e recebimentos e, no desempenho das 
atividades, utilizam-se de capacidades comunicativas. Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e 
proteção ao meio ambiente. Os condutores de ambulância auxiliam as equipes de saúde nos atendimentos de urgência e 
emergência; 

 Conduzir o veículo com a necessária documentação; 
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 Lubrificar e abastecer o veículo; 

 Zelar pela conservação do veículo; 

 Manter o veículo limpo; 

 Comunicar a necessidade de manutenção no veículo; 

 Informar imediatamente à CONTRATANTE qualquer defeito que ocorrer com o veículo para que o mesmo seja sanado; 

 Utilizar meio de comunicação tipo telefone celular, para facilitar o contato entre a CONTRATANTE e o condutor; 

 Respeitar as regras de trânsito e responder pelas infrações; 

 Recolher o veículo na garagem quando concluído o serviço; 

 Executar outras tarefas correlatas, de acordo com as necessidades do Setor de Saúde. 
 
4.1.2 MOTORISTA DE COLETIVO  
 
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, os Códigos Brasileiros de Ocupação – CBO compatíveis são os de n.º 
7824-05 - Motorista de ônibus rodoviário. 

 
Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Motorista de ônibus rodoviário, constante da Convenção Coletiva de 
Trabalho firmada entre o Sindicato dos Trabalhadores em Transporte Rodoviarios de Londrina – SINTTROL/PR. 

. 
 

I - Qualificação mínima: 

 
a) Ensino Médio Completo;  
b) Carteira nacional de Habilitação CNH – Categoria “D”. 
c) Curso de Direção Defensiva; 
 
II - Atribuições: 

 

 Conduzem e vistoriam ônibus e trólebus de transporte coletivo de passageiros urbanos, metropolitanos e ônibus 
rodoviários de longas distâncias; verificam itinerário de viagens; controlam o embarque e desembarque de passageiros e 
os orientam quanto a tarifas, itinerários, pontos de embarque e desembarque e procedimentos no interior do veículo. 
Executam procedimentos para garantir segurança e o conforto dos passageiros. Habilitam-se periodicamente para 
conduzir ônibus; 

 Conduzir o veículo com a necessária documentação; 

 Lubrificar e abastecer o veículo; 

 Zelar pela conservação do veículo; 

 Manter o veículo limpo; 

 Comunicar a necessidade de manutenção no veículo; 

 Informar imediatamente à CONTRATANTE qualquer defeito que ocorrer com o veículo para que o mesmo seja sanado; 

 Utilizar meio de comunicação tipo telefone celular, para facilitar o contato entre a CONTRATANTE e o condutor; 

 Respeitar as regras de trânsito e responder pelas infrações; 

 Recolher o veículo na garagem quando concluído o serviço; 

 Executar outras tarefas correlatas, de acordo com as necessidades do Setor Rodoviário. 
 
4.1.3 MOTORISTA DE CAMINHÃO 40 HORAS 
 
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, os Códigos Brasileiros de Ocupação – CBO compatíveis são os de n.º 
7825-10 - Motorista de caminhão (rotas regionais e internacionais). 

 
Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Motorista de caminhão, constante da Convenção Coletiva de 
Trabalho firmada entre o Sindicato dos Trabalhadores em Transporte Rodoviarios de Londrina – SINTTROL/PR. 

 
 

I - Qualificação mínima: 

 
a) Ensino Médio Completo;  
b) Carteira nacional de Habilitação CNH – Categoria “C”. 
c) Curso de Direção defensiva; 
 
II - Atribuições: 

 

 Transportam, coletam e entregam cargas em geral; guincham, destombam e removem veículos avariados e prestam 
socorro mecânico. Movimentam cargas volumosas e pesadas, podem, também, operar equipamentos, realizar inspeções 
e reparos em veículos, vistoriar cargas, além de verificar documentação de veículos e de cargas. Definem rotas e 
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asseguram a regularidade do transporte. As atividades são desenvolvidas em conformidade com normas e procedimentos 
técnicos e de segurança; 

 Conduzir o veículo com a necessária documentação; 

 Lubrificar e abastecer o veículo; 

 Zelar pela conservação do veículo; 

 Manter o veículo limpo; 

 Comunicar a necessidade de manutenção no veículo; 

 Informar imediatamente à CONTRATANTE qualquer defeito que ocorrer com o veículo para que o mesmo seja sanado; 

 Utilizar meio de comunicação tipo telefone celular, para facilitar o contato entre a CONTRATANTE e o condutor; 

 Respeitar as regras de trânsito e responder pelas infrações; 

 Recolher o veículo na garagem quando concluído o serviço; 

 Executar outras tarefas correlatas, de acordo com as necessidades do Setor Rodoviário. 
 
4.1.4 OPERADOR DE MÁQUINA  
 
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, os Códigos Brasileiros de Ocupação – CBO compatíveis são os de n.º 
7151: Trabalhadores na operação de máquinas de terraplenagem e fundações. 

 
Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Trabalhadores na operação de máquinas de terraplenagem e 
fundações, constante da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato dos Trabalhadores em Transporte 

Rodoviarios de Londrina – SINTTROL/PR. 
 

I - Qualificação mínima: 

 
a) Ensino Médio Completo;  
b) Curso Técnico de Operador de Máquinas. 
 
II - Atribuições: 

 

 Planejam o trabalho, realizam manutenção básica de máquinas pesadas e as operam. Removem solo e material 
orgânico "bota-fora", drenam solos e executam construção de aterros. Realizam acabamento em pavimentos e cravam 
estacas; 

 Conduzir o veículo com a necessária documentação; 

 Lubrificar e abastecer o veículo; 

 Zelar pela conservação do veículo; 

 Manter o veículo limpo; 

 Comunicar a necessidade de manutenção no veículo; 

 Informar imediatamente à CONTRATANTE qualquer defeito que ocorrer com o veículo para que o mesmo seja sanado; 

 Utilizar meio de comunicação tipo telefone celular, para facilitar o contato entre a CONTRATANTE e o condutor; 

 Respeitar as regras de trânsito e responder pelas infrações; 

 Recolher o veículo na garagem quando concluído o serviço; 

 Executar outras tarefas correlatas, de acordo com as necessidades do Setor Rodoviário. 
 
4.1.5 MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES 
 
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, os Códigos Brasileiros de Ocupação – CBO compatíveis são os de n.º 
7823: Motoristas de veículos de pequeno e médio porte. 

 
Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Motoristas de veículos de pequeno e médio porte, constante da 
Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato dos Trabalhadores em Transporte Rodoviarios de Londrina – 

SINTTROL/PR. 
 

I - Qualificação mínima: 

 
a) Ensino Médio Completo;  
b) Carteira nacional de Habilitação CNH – Categoria “B”. 
c) Curso de Direção defensiva; 
 
II - Atribuições: 

 

 Dirigem e manobram veículos e transportam pessoas, cargas, valores, pacientes e material biológico humano. Realizam 
verificações e manutenções básicas do veículo e utilizam equipamentos e dispositivos especiais tais como sinalização 
sonora e luminosa, software de navegação e outros. Efetuam pagamentos e recebimentos e, no desempenho das 
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atividades, utilizam-se de capacidades comunicativas. Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e 
proteção ao meio ambiente. Os condutores de ambulância auxiliam as equipes de saúde nos atendimentos de urgência e 
emergência; 

 Conduzir o veículo com a necessária documentação; 

 Lubrificar e abastecer o veículo; 

 Zelar pela conservação do veículo; 

 Manter o veículo limpo; 

 Comunicar a necessidade de manutenção no veículo; 

 Informar imediatamente à CONTRATANTE qualquer defeito que ocorrer com o veículo para que o mesmo seja sanado; 

 Utilizar meio de comunicação tipo telefone celular, para facilitar o contato entre a CONTRATANTE e o condutor; 

 Respeitar as regras de trânsito e responder pelas infrações; 

 Recolher o veículo na garagem quando concluído o serviço; 

 Executar outras tarefas correlatas, de acordo com as necessidades do Setor Rodoviário. 
 
4.1.6 ENFERMEIRO 

 
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação – CBO compatível é o de n.º 2235-05 
- Enfermeiro. 

 
Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Enfermeiro, constante da Convenção Coletiva de Trabalho firmada 
entre o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços em Saúde – SESSA/PR. 
 

I - Qualificação mínima: 

 
a) Curso de Graduação Específico da área de atuação; 
b) Noções básicas de informática. 
 
II - Atribuições: 

 
a)  Prestam assistência ao paciente e/ou cliente; coordenam, planejam ações e auditam serviços de enfermagem e/ou 
perfusão. Os enfermeiros implementam ações para a promoção da saúde junto à comunidade. Os perfusionistas realizam 
procedimentos de circulação extracorpórea em hospitais. Todos os profissionais desta família ocupacional podem realizar 
pesquisa;  
b)  Conduzir trabalhos técnicos e fiscalizar a execução de serviços técnicos, com a aplicação das normas técnicas 
pertinentes; 
c)  Conduzir trabalhos visando a padronização, mensuração e controle de qualidade das atividades relacionadas da 
CONTRATANTE; 
d) Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao bom desempenho do trabalho, sob a coordenação 
de servidor da CONTRATANTE. 

 
4.1.7 SERVIÇOS GERAIS 

 
Considerando as atribuições exigidas pela Controladoria-Geral da União, o Código Brasileiro de Ocupação – CBO compatível seria 
o de n.º 5143: Trabalhadores nos serviços de manutenção de edificações. 

 
Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Trabalhadores nos serviços de manutenção de edificações, constante 
da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção e do Mobiliário - 

SINTRACOM 
 

I - Qualificação mínima: 

 
a) Ensino Médio Completo;  
 
II - Atribuições: 

 
a) Executam serviços de manutenção elétrica, mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria, substituindo, trocando, 
limpando, reparando e instalando peças, componentes e equipamentos. Conservam vidros e fachadas, limpam recintos e 
acessórios e tratam de piscinas. Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 
ambiente; 
b) Auxiliar na conservação de barragens, Auxiliar na conservação de obras civis, Auxiliar na manutenção de edifícios, 
Auxiliar na manutenção predial, Auxiliar nos serviços diversos na manutenção de edificações, Auxiliar nos serviços gerais 
na manutenção de edificações, Auxiliar na manutenção de Asfaltos, Auxiliar na Manutenção de Estradas Rurais. 
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5 DA DEMANDA ESTIMADA E DA CARGA HORÁRIA  

 
5.1 Os serviços serão executados em jornada de 40 (quarenta) horas semanais, totalizando uma carga horária estimada 
mensal de 160 (cento e sessenta) horas, conforme quadro abaixo: 
 

Item Subitem Categoria 
Horas estimadas 

(mês) 
Número estimado de 

terceirizados 

1 

1 
MOTORISTA DE VEÍCULOS DE 
AMBULÂNCIA 

160 7 

2 MOTORISTA DE COLETIVO 160 3 

3 MOTORISTA DE CAMINHÃO 160 3 

4 OPERADOR DE MÁQUINA  160 3 

5 MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES  160 5 

6 ENFERMEIRO  160 3 

7 SERVIÇOS GERAIS  160 2 

 QUANTITATIVO ESTIMADO TOTAL 26 

 
5.2  As quantidades de postos são estimadas e poderão ser implementadas no todo ou em parte, ao longo da 
vigência do contrato dependendo das necessidades da CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA estar preparada para 

atendimento em situações consideradas emergenciais e provisórias.  
  

6 DA FIXAÇÃO E DO CONTROLE DA JORNADA DE TRABALHO E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
6.1 Os serviços serão prestados no horário compreendido entre 08:00 e 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, perfazendo 
uma jornada de 08 (oito) horas diárias. 

  
6.2 Caso o horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal ou imposição de circunstâncias 
supervenientes, deverá ser promovida adequação nos horários da prestação de serviços para atendimento da nova situação. 
 
6.3 Tendo em vista o disposto nas Convenções Coletivas enumeradas no Item 4 deste Termo de Referência, no Artigo 74, 
§2º, da Consolidação das Leis do Trabalho, e no Artigo 2º da Portaria n.º 373 de 25/02/2011, do Ministério do Trabalho e Emprego, 
a CONTRATADA deverá realizar o controle de jornada de trabalho para controle de assiduidade e pontualidade de seus 
empregados. 

 
6.3.1 O controle da jornada de trabalho nas dependências da CONTRATANTE deverá ser efetuado por meio de sistema 
alternativo de controle de jornada de trabalho, a saber: a) cartão de ponto manual; b) biometria; c) controle de ponto por cartão 
magnético; d) sistema de ponto eletrônico alternativo; e outros permitidos por lei, com exceção da folha de ponto manual. 

 
6.3.2  Deverão ser previstos dispositivos para o controle da jornada de trabalho em todos os locais onde forem prestados os 
serviços objeto deste Termo de Referência. 

 
6.3.3 Poderá ser utilizado sistema alternativo eletrônico (do tipo Registrador Eletrônico de Ponto - REP) para o controle de 
jornada de trabalho mediante autorização na Convenção Coletiva de Trabalho, e desde que respeitados os normativos vigentes. 
 
6.4 Os serviços serão prestados nas dependências da CONTRATANTE, localizada no Município de Faxinal, e em outros 
imóveis que venham a ser ocupados pela CONTRATANTE, em Faxinal-PR. 
 
6.4.1 Caso haja alguma alteração nos endereços listados no Anexo I deste Termo de Referência, a CONTRATANTE informará 
a CONTRATADA o novo endereço, a fim de viabilizar a continuidade da prestação do serviço. 
 

7 DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DA REQUISIÇÃO, DA   DISPONIBILIZAÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO 
DOS PROFISSIONAIS 

 
7.1 A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá ser iniciada em, no máximo, 48 (quarenta e oito) 
horas, contados da assinatura do contrato, devendo a CONTRATADA, nesse prazo, alocar a mão-de-obra nos respectivos locais 

e nos horários a serem fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite 
de assumir os serviços contratados.   
 
7.2 A cada solicitação da CONTRATANTE para nova contratação, inclusive quando da necessidade de substituições, a 
CONTRATADA terá até 48 (quarenta e oito) horas para atendê-la, devendo, neste prazo, efetuar o recrutamento, a seleção e o 

encaminhamento dos novos profissionais às áreas demandantes. 
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7.2.1 O preenchimento das vagas afetas às categorias profissionais será realizado após análise curricular submetida à 
aprovação da CONTRATANTE. 
 
7.2.2 Aprovado pela CONTRATANTE o currículo indicado, o profissional será alocado pela CONTRATADA e dar-se-á início à 
contagem do tempo de disponibilidade do profissional, para fins de prestação dos serviços e de faturamento. 
 
7.3 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA assegurar a prestação dos serviços durante os horários definidos pela 
CONTRATANTE. 
 
7.4 A CONTRATANTE reserva-se o direito de, eventualmente, não solicitar a substituição do profissional (cobertura) e, nessa 
hipótese, as horas referentes ao posto vago serão deduzidas da fatura. 

 
7.5 Os serviços especificados no contrato não excluem outros, de natureza similar, que porventura se façam necessários para 
a boa execução da tarefa estabelecida pela CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a executá-los prontamente como parte 
integrante de suas obrigações. 
 
7.6 A escolaridade de cada profissional deverá ser comprovada pela CONTRATADA, mediante a apresentação de diploma ou 
certificado emitido por instituição legalmente reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC. 
 
7.7 A comprovação acima referida será realizada a cada solicitação da CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA 
recrutar, selecionar e encaminhar toda a documentação para análise e aprovação da CONTRATANTE, de forma a respeitar o prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para encaminhamento do novo profissional à área demandante. 

 

8 DO PREPOSTO DA CONTRATADA 

 
8.1 A CONTRATADA manterá, durante todo o período de vigência do contrato, um Preposto, com fins de representá-la 
administrativamente, sempre que necessário, devendo indicá-lo mediante declaração específica, na qual constarão todos os dados 

necessários, tais como nome completo, números de identidade e do CPF, endereço e telefones residencial e de celular, além dos 
dados relacionados à sua qualificação profissional, entre outros. 
 
8.1.1 O Preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados. 
 
8.1.2 A empresa orientará o seu Preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto 
ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 
 
8.2 Na designação do Preposto é permitida a indicação dos próprios funcionários (responsáveis pela prestação dos 

serviços junto à CONTRATANTE) para o desempenho de tal função haja visto que o CONTRATANTE não arcará com as despesas 
para contratação do funcionário, as quais deverão ser imbutidas nas despesas Administrativas. 
 
8.3 O Preposto designado não necessitará permanecer em tempo integral à disposição da CONTRATANTE, devendo, 

contudo, serem observadas as exigências contidas no subitem 8.1, no tocante à disponibilização de todas as informações 
requeridas, de forma a garantir o pronto atendimento a quaisquer solicitações da CONTRATANTE. 
 
8.4 A CONTRATADA deverá instruir seu Preposto quanto à necessidade de atender prontamente a quaisquer solicitações da 
CONTRATANTE, do Fiscal do Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações 
destes, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, desde que de acordo com a legalidade, e devendo, ainda, tomar 
todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados. 

 
8.5 São atribuições do Preposto, dentre outras: 
 
8.5.1 Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados, nas dependências da CONTRATADA, com 
auxílio do Encarregado-Geral; 

8.5.2 Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e das instalações da CONTRATANTE colocados à 
disposição dos empregados da CONTRATADA; 
 
8.5.3 Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas das autoridades da CONTRATANTE 
e da Fiscalização do contrato; 

 
8.5.4 Apresentar informações e/ou documentação solicitada pelas autoridades da CONTRATANTE e/ou pela Fiscalização do 
contrato, inerentes à execução e às obrigações contratuais, em tempo hábil, conforme estabelecido no subitem 10.17. 
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8.5.5 Reportar-se ao Fiscal do contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da execução dos serviços e das demais 
obrigações contratuais; 
 
8.5.6 Relatar ao Fiscal do contrato, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada;  

 
8.5.7 Garantir que os funcionários reportem-se sempre à CONTRATADA, primeiramente, e não aos servidores/autoridades 

da CONTRATANTE, na hipótese de ocorrência de problemas relacionados à execução contratual; 
 
8.5.8 Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras que julgar necessárias, pertinentes ou 
inerentes à boa prestação dos serviços contratados; 
 
8.5.9 Encaminhar ao Fiscal do contrato todas as Notas Fiscais/Faturas dos serviços prestados, bem como toda a 
documentação complementar exigida no subitem 10.36.1; 

 
8.5.10 Esclarecer quaisquer questões relacionadas às Notas Fiscais/Faturas dos serviços prestados, ou de qualquer outra 
documentação encaminhada, sempre que solicitado; 
 
8.5.11 Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da CONTRATADA, respondendo perante a 
CONTRATANTE por todos os atos e fatos gerados ou provocados por eles. 
 

9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
9.1 Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato. 
 
9.2 Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 
 
9.3 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por meio dos seus empregados, 
dentro das normas do contrato. 
 
9.4 Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços. 
 
9.5 Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 
 
9.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do art. 67, da 
Lei n.º 8.666/1993. 
 
9.7 Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo sua 
correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado 

e aceito pela CONTRATANTE. 
 
9.8  Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das 
exigências contratuais. 
 
9.9 Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado ou 

mesmo do Preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a 
supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram 
designadas. 
 
9.10 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço. 

 
9.11 Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência. 
 
9.12 Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas. 
 
9.13 Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos 

sociais, benefícios, ou adotar qualquer outro procedimento de verificação que julgar necessário. 
 
9.14 Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de 
profissional nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza. 

 
9.15 Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, mediante 
consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
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Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do 
CNJ e à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras 

coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, 
conforme cada caso. 
 
9.16 Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do Fiscal do contrato, cientificando o 
Preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas. 
 
9.17 Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e perfeito 
caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas. 
 
9.18 Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
9.19 Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, em obediência ao princípio da probidade administrativa, para 
que esta efetue a exclusão de ofício do Simples Nacional, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar n.º 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e alterações, caso a CONTRATADA optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo 
assinalado no subitem 10.47. 

 
9.20 Analisar a documentação solicitada no subitem 10.37.3 no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, 

prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 
 
9.20.1 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da 
Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB; 
 
9.20.2 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, deverá oficiar ao Ministério do 
Trabalho e Emprego. 
 

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
10.1 Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a 

solicitação, os profissionais necessários à realização dos serviços, aptos ao início imediato das atividades no posto para o qual está 
sendo designado, de acordo com o quantitativo solicitado e com a qualificação mínima definida neste Termo de Referência. 

 
10.2 Apresentar ao Fiscal do contrato, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitado, atestados, 
comprovantes e carteiras profissionais, bem como quaisquer outros documentos que digam respeito a seus empregados 

ou que, de alguma forma, tenham relação com o objeto do contrato e/ou com a prestação dos serviços contratados. 
 

10.3 Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, dando ênfase ao uso responsável 
dos recursos, visando à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos. 
 
10.4 Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e reciclagens, cursos de 
relações interpessoais e segurança no trabalho e participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos 

serviços e sempre que a CONTRATANTE entender conveniente. 
 
10.5 Fornecer, no primeiro mês da prestação dos serviços, e manter atualizada junto ao Fiscal do contrato, relação nominal 
dos empregados, indicando nome completo, função, local e horário do posto de trabalho, números de carteira de identidade (RG) e 
de CPF, endereço e telefones residenciais e número de celular. 
 
10.6 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente. 
 
10.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela 
CONTRATANTE. 
 
10.8 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores 
de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de 
trabalho. 
 
10.9 Manter a disciplina nos locais de prestação dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE. 

 

http://www.faxinal.pr.gov.br/


G  
     MUNICÍPIO DE FAXINAL 

           Departamento de Licitações         
                        www.faxinal.pr.gov.br 

 
 

 

 
Avenida Brasil, n° 694 - Centro - Faxinal - PR - CEP 86.840-000 - CNPJ 75.771.295/0001-07 - Tel. 0xx (43) 3461.8000 

 

10.10 Fornecer, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o início das atividades do profissional no posto de 
trabalho, crachás de identificação com fotografia recente a todos os funcionários, sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, 
vedado o repasse dos respectivos custos aos seus empregados. 
 

10.10.1 Os funcionários deverão ser orientados a se apresentarem sempre limpos, asseados e vestidos com decoro, devendo ser 
substituído imediatamente o funcionário que não se portar de acordo com esta exigência. 
 
10.11 Registrar, controlar e apresentar/comunicar diariamente ao Fiscal do contrato, a assiduidade e a pontualidade de seus 
empregados, bem como as ocorrências havidas. 

 
10.11.1 Manter, para controle de assiduidade e pontualidade de seus empregados, sistema de controle de jornada conforme 
previsto no subitem 6.3. 

 
10.12 Nomear Encarregado-Geral responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, 

permanecendo no local do trabalho em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos 
serviços. Este Encarregado terá, entre suas obrigações, a de reportar-se, quando houver necessidade, ao Fiscal do contrato e a de 
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas na execução do contrato, além de cuidar da 
disciplina, controlar a frequência e a apresentação pessoal dos empregados, manter contato com a fiscalização do contrato sempre 
que necessário. 
 
10.12.1 O Fiscal do contrato poderá ter acesso ao controle de frequência diária dos empregados da CONTRATADA vinculados ao 
contrato sempre que julgar necessário. 
 
10.13 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados 
ou com mal súbito, por meio do seu Encarregado-Geral. 
 
10.14 Instruir os seus empregados, quanto à normas de segurança e de prevenção e combate a incêndios nas dependências 
dos edifícios em que serão prestados os serviços. 
 
10.15 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta execução dos serviços. 
 
10.16 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos e 
informações solicitados, respondendo prontamente às reclamações formuladas e também as solicitações diversas, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal. 

 
10.17 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao patrimônio da 
CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 
 
10.18 Fornecer aos seus funcionários até o último dia útil do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales 
transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e 

completo desempenho de suas atividades. 
 
10.19 Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale-
transporte, vale-alimentação e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes deste contrato, tendo em vista que os 
empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE. 

 
10.20 Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão quanto ao longo da vigência 
do contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os respectivos 
comprovantes anualmente ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 
 
10.21 Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos empregados designados para a 
execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão, paralizações, greves e 
outros dessas espécies, de forma a evitar a interrupção dos serviços, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente. 
 
10.22 Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal de sua residência até as dependências da CONTRATANTE, e vice 
versa. 

 
10.22.1 No caso de falta ou indisponibilidade do vale-transporte, qualquer que sejam os motivos, os empregados deverão ser 
ressarcidos pelo empregador na folha de pagamento imediata, da parcela correspondente, quando tiver efetuado por conta própria a 
despesa para seu deslocamento. 

 
10.23 Fornecer ao Fiscal do contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, bem como escala nominal de férias 
dos empregados e seus respectivos substitutos. 
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10.24 Fornecer mensalmente ao Fiscal do contrato, cópia dos comprovantes de pagamento do vale-alimentação, vale-

transporte e salários, junto com a fatura mensal. 
 
10.25 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus empregados utilizados nos 
serviços contratados, via depósito bancário na conta dos empregados, em agências situadas no Município de Faxinal, de 
modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os 
encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações respectivas. 

 
10.25.1 Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no subitem acima, a CONTRATADA deverá apresentar 
justificativa, a fim de que a CONTRATANTE possa verificar a realização do pagamento. 
 
10.26 Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das faturas 
pela CONTRATANTE. 

 
10.26.1 O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a 
CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares. 

 
10.27 Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar relatórios mensais de 
frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura mensal. 
 
10.28 Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato entre os Gestores e Fiscais da CONTRATANTE e 

o Encarregado-Geral e o Preposto da CONTRATADA de forma permanente, incluindo em dias não úteis.  
 

10.29 Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria CONTRATADA, os principais fatos ocorridos durante 
as jornadas de trabalho de seus empregados. 
 
10.30 Efetivar a reposição da mão-de-obra, sempre que solicitado pela fiscalização, nos prazos a seguir estipulados, quando 
ocorrer ausência do profissional titular, atendendo às mesmas exigências de qualificação feitas em relação ao substituído, nos 

seguintes casos: 
 
10.30.1 Falta, justificada ou injustificada, inclusive por motivo de greve da categoria, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, a 

contar da ciência da ausência do profissional; 
 
10.30.2 Gozo de férias, afastamentos legais de qualquer natureza ou demissão, a partir da data de início do período, sendo 
que a empresa deverá apresentar a documentação do profissional que fará a cobertura provisória do posto com 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência em relação ao início das atividades;  

 
10.31 Na hipótese da CONTRATANTE manifestar a desnecessidade de substituição de profissional nas ocorrências de 
ausência temporária, nos termos do item 10.30.1 e 10.30.2, as faltas deverão ser deduzidas da respectiva Nota Fiscal/Fatura, 
não ensejando qualquer sanção à CONTRATADA. 

 
10.32 Encaminhar ao Fiscal do contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a relação de empregados que 
fruirão férias no período subsequente, assim como informar os dados daqueles que irão substituí-los, inclusive com a 

apresentação dos documentos que comprovem a qualificação técnica dos substitutos exigida neste Termo de Referência.  
 
10.33 Relatar, por escrito, ao Fiscal do Contrato toda e qualquer anormalidade observada afeta à prestação dos serviços. 

 
10.34 Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas devidas aos seus funcionários. 

 
10.35 Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e a se apresentem sempre dentro dos padrões 
de apresentação e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços. 
 
10.36 Apresentar à CONTRATANTE, em observância às disposições as informações e/ou documentos listados abaixo: 

 
10.36.1 Mensalmente ou em outra periodicidade conforme o caso: 

 
a) Nota Fiscal/Fatura; 
 
b) Comprovantes de pagamento dos salários, bem como as folhas de frequência dos funcionários, referentes ao mês 

anterior (qual seja, o mesmo da nota fiscal), juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou 
outros documentos equivalentes afetos ao mesmo mês da folha de frequência apresentada, com as respectivas 
assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores;  
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c) Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados 

alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o § 3º, do artigo 195, da Constituição Federal, sob pena 
de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os 
recolhimentos; 
 
d) Comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos empregados alocados na execução dos serviços 
contratados, sem o que não serão liberados os pagamentos das referidas faturas; 

 
e) Comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, quando 

necessário; 
 
f) Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados 

na execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 
 
g) Informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, 
tais como a RAIS e a CAGED; 

 
h) Comprovação do cumprimento das demais obrigações contidas em Convenção Coletiva, Acordo Coletivo ou Sentença 
Normativa em Dissídio Coletivo de trabalho;  
 
i) Comprovação do cumprimento das demais obrigações dispostas na legislação trabalhista em relação aos empregados 
vinculados ao contrato.  

 
10.36.2 Quando solicitado pela CONTRATANTE:  

 
a) Qualquer dos documentos listados no subitem anterior; 

b) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;  
 
c) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o 
órgão ou entidade contratante;  
 
d) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando 
necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  
 
e) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver 
obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços e de qualquer empregado;  
 
f) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo 
contrato; e 
 
g) Demais documentos necessários para a comprovação do cumprimento das cláusulas contratuais por parte da 
empresa.  

 
10.36.3 Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no 

contrato:  
 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, 
quando exigível pelo sindicato da categoria;  
 
b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;  
 
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e  
 
d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 
10.37 Cabe ainda, à CONTRATADA, assumir a responsabilidade por: 
 

a) Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o CONTRATANTE; 
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b) Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE; 
 
c) Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
 
d) Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 

 
10.38 Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, todos os comprovantes de pagamento dos empregados e 
recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas. 
 
10.39 Estar ciente que, a partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE fica autorizada a realizar o desconto na 
fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores quando houver falha no cumprimento 

das obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
10.40 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do contrato sem a prévia autorização 
da CONTRATANTE. 
 
10.41 Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades a terceiros.  
 
10.42 Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação, qualificação e regularidade exigidas no edital. 
 
10.43 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
10.44 Cumprir com as obrigações trabalhistas e manter as condições de habilitação, sob pena de dar ensejo à rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

 
10.45 Apresentar, caso seja optante pelo Simples Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, 
cópias dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas 
Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II, do § 1º, do artigo 30, da Lei Complementar 

n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 
 
10.46 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão 
Cidadão, expedido pela Caixa Econômica Federal, para todos os empregados. 

 
10.47 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, 

via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as 
suas contribuições previdenciários foram recolhidas. 
 
10.48  Oferecer todos os meios necessários para que seus empregados obtenham prontamente os extratos de recolhimento 
sempre que solicitado pela fiscalização. 
 
10.49 Apresentar, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os exames 

médicos admissionais dos empregados da CONTRADA vinculados ao contrato. 
 

10.50 Apresentar todos os documentos exigidos neste Termo de Referência quando do início da prestação dos serviços, 
sempre que houver admissão de novos empregados. 

 

11 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA – BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

 
11.1 As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns 
pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA: 
 

a) Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios 
especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo; 
b) O Preposto deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos empregados da CONTRATADA; 
c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas; e 
d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e água. 
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11.2 A CONTRATADA deverá orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades 
do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente 
identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE. 
 
11.3 A CONTRATADA deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas 
internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados.  

 
11.4 São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na seleção de vigilantes 
no quadro da empresa.   

 
11.5 A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e 
envolvidos na prestação dos serviços. 

 
11.6 A CONTRATADA deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos funcionários, quando 
necessário, para a execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a 
qualidade de vida no ambiente de trabalho. 
 
11.7 A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA n.º 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias para serem 
utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, 
cádmio e mercúrio. 
 
11.8 A CONTRATADA deverá diminuir o uso de copos descartáveis na prestação de serviços nas dependências do órgão ou 
entidade, substituindo-os por garrafinhas (squezze) para os funcionários. 
 
11.9 É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que 
foram utilizados na prestação de serviços. 
 
11.10  A CONTRATADA deverá orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades 
do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente 
identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE. 
 
11.11 Deverá, se possível, adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo uma 
política de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de 
materiais recicláveis. 
 
11.12 Não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
14 anos.  

 

12 DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
12.1 A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência dar-se-á por meio de Contrato Administrativo, a ser 
assinado com a empresa vencedora do certame, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação para a sua 
celebração, discriminando cada item de prestação de serviços (com base no preço mensal por posto), conforme Minuta de 
Contrato a ser fornecida juntamente com o Edital de Licitação. 

 
12.2 A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do respectivo termo, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II, da Lei 

n.º 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 
 
12.3 A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da celebração do contrato, 

alocar mão-de-obra nos respectivos locais e nos horários a serem fixados pela CONTRATANTE informando, em tempo hábil, 
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados. 
 
12.4 Segundo disposto o inciso II, do Art. 57 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação 
contratual que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosos para a Administração. 
 
12.4.1 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da 
contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação. 

12.4.2 Não será efetivada a prorrogação contratual quando os preços praticados pela CONTRATADA estiverem superiores aos 
estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação como 
redução de preços.  
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12.5 Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea, impedida ou 
suspensa temporariamente de participação em licitação e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

efeitos. 
 

13 DO PAGAMENTO  

 
13.1 O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária que será emitida em 
até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da 
mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara 

do item do objeto do contrato que está sendo faturado, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas 
pela Contratante. 
 
13.1.1 O pagamento será efetivado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo Fiscal do contrato e ter sido 
verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores 
(SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) 
de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais 

(FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais. 
 

13.1.2 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo 
Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 
13.1.3 Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, para, num prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 

 
13.1.3.1 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma 
vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

 
13.1.3.2 O pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do 
contrato. 

 
13.1.4 A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar 
quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade 
desta última.  

 
13.1.5 Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários dos 
profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no Contrato. 

 
13.1.5.1 Caso a CONTRATADA não efetive o pagamento até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, a 
CONTRATANTE suspenderá o pagamento até que a situação seja regularizada ou que seja adotado o procedimento 
previsto no subitem 13.3. 

 
13.2 A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º dia útil do mês subsequente à prestação do 
serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento.  

 
13.2.1 Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá disponibilizar as informações e/ou documentos exigidos 
no subitem 10.36.1 deste Termo de Referência. 

 
13.2.2 A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de 
cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista deste Termo de Referência. 

 
13.2.3 Os pagamentos a serem efetuados à CONTRATADA deverão considerar o atendimento das metas na execução do 
serviço. 

 
13.3 A partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE, fica AUTORIZADA a fazer o desconto nas faturas e realizar 
os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos pela CONTRATADA. 
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13.4 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em 
juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 
13.5 Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a 

CONTRATADA: 
 
13.5.1 Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as atividades contratadas com a qualidade 
mínima exigida; 

 
13.5.2 Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com quantidade inferior à demandada; 

 
13.5.3 Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação aos empregados alocados na execução dos serviços 
contratados. 
 

14 A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E DO FGTS  

 
14.1 Com base na Súmula n.º 331, do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garantia do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, a CONTRATANTE arcará, os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário, encargos e verbas 
rescisórias aos trabalhadores da CONTRATADA envolvidos na execução do contrato. 

 
14.2 Os valores provisionados deverão ser liberados para o pagamento direto das verbas aos trabalhadores, nas seguintes 
condições: 
 

a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao 
contrato, quando devido; 

 
b) Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de 

férias pelos empregados vinculados ao contrato; 
 

c) Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à 
indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao 
contrato; 

 
d) Ao final da vigência do contrato, para o pagamento de verbas rescisórias; e 

 
14.2.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, o comprovante das 
transferências bancárias porventura realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

 
14.2.1.1 A não disponibilização dos documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual, 
sujeitando a CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista na alínea “f” do subitem 16.2 do presente Termo de Referência. 
 

15 DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 

 
15.1 O objeto deste Termo de Referência será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante vencedora, que será 
fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses. 

 
15.2 Será admitida a repactuação dos preços dos serviços contratados, desde que seja observado o interregno mínimo de 
um ano. 

 
15.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a 
proposta se referir, sendo certo que se considera como data do orçamento aquela do acordo, convenção, dissídio coletivo de 
trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta. 

 
15.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à 
última repactuação. 
 
15.4.1 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação 

deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas. 
 
15.5 A CONTRATADA poderá exercer, perante a CONTRATANTE, seu direito à repactuação, da data do registro da 
convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria profissional até a data da prorrogação contratual 
subsequente, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva, e, por via de consequência, prorrogar o contrato sem pleitear a 
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respectiva repactuação, ocorrerá a preclusão de seu direito de repactuar.  (Acórdão n.º 1.828/2008 – TCU/Plenário e IN SLTI 
n.º 02/2008). 
 

15.5.1 As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato, também 
serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato. 

 
15.6 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da 
alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou 

dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 
 
15.6.1 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva, o que deverá ser 
comprovado com a cópia do documento legal que lhe deu ensejo. 

 
15.6.2 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA. 

 

16 DAS SANÇÕES 

 
16.1 A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 
documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais. 

 
16.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final ofertado devidamente 

atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, na hipótese de 
recusa injustificada da LICITANTE vencedora em retirar a Nota de Empenho e/ou celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas; 

 
c)  Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, por dia de atraso, no caso de 

descumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato, referentes ao pagamento de salários, 
encargos ou benefícios e demais obrigações trabalhistas;  

 
 c.1) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre o valor da nota 
fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual; 

 
d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o 
descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo contratual; 

 
 d.1) Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será o dobro do percentual aplicado anteriormente, calculado 
sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual; 

 
e) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de 
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em 
apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o valor 

da garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada; 
 

f) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de 
atraso, observado o máximo de 5% (cinco por cento), na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em 
apresentar a comprovação da abertura da conta vinculada junto à instituição financeira indicada no prazo máximo de 20 

(vinte) dias corridos contados do recebimento do comunicado da CONTRATANTE; 
 

g) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da 

CONTRATADA.  
 

16.3 A sanção prevista na alínea “a” poderá ser aplicada juntamente com as demais penalidades, assegurados à CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
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16.4 As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
16.5 A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONTRATANTE. 
  
16.5.1 Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATANTE continuará efetivando os descontos nos meses 
subsequentes, até que seja at 
16.5.2 ingido o montante atribuído à penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá descontar o valor remanescente da 
garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente. 
 
16.6 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou motivo de força 

maior. 
 

16.7 Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos 
empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 
alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de 
impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.  
 

17 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
17.1 A execução do contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por servidores (Fiscal 
do contrato e substitutos) a serem designados pela, na condição de representantes da CONTRATANTE. 
 
17.1.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a 
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais 
ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscais e substitutos designados. 

 
17.1.2 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato e dos respectivos serviços, bem 
como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n.º 8.666/1993 e suas 
alterações. 

 
17.2 São atribuições do Fiscal do contrato, entre outras: 
 
17.2.1 Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os demais documentos exigidos, e atestar a 
realização dos serviços, para fins de liquidação e pagamento;  

 
17.2.2 Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da substituição, pela CONTRATADA, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente de justificativa por parte da CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados 

que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, atuação, permanência 
e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou inadequados à CONTRATANTE ou ao interesse do serviço 
público; 

 
17.2.3 Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à execução do contrato, em especial quanto à 
aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato; 

 
17.2.4 Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e perfeito 
caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas; 

 
17.2.5 Comunicar oficialmente, por escrito, ao Preposto da CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de 

profissional nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza. 
 

17.3 Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem 
que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em 
qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na 
ocorrência desta, tampouco a co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes. 
 
17.4 As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do contrato, desde que a CONTRATADA não tenha promovido as 
devidas substituições, serão descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, do 
subitem 16.2 deste Termo de Referência. 
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17.5 É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos 
padrões técnicos e de qualidade definidos neste Termo de Referência. 
 
17.6 A Fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da CONTRATADA, não 
permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as preestabelecidas. 

 
17.7 A CONTRATANTE fiscalizará o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no 
que se refere à execução do contrato, exigindo os documentos listados neste Termo de Referência, bem como outros previstos em 
norma ou que se entenda necessários ao bom andamento dos serviços. 

 
17.8 Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização do contrato formalmente à CONTRATADA, quer seja por meio do 
Encarregado-Geral ou diretamente ao Preposto, deverão ser respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

 
17.8.1 Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, ou qualquer outra hipótese de exceção, 
deverá ser encaminhada, justificativa formal, dentro do prazo supracitado, ao Fiscal do contrato para que este, caso entenda 

necessário, informe novo prazo de atuação da CONTRATADA. 
 
17.9 As ligações locais e interurbanas, a serem apontadas pelo Fiscal do contrato, após conferência dos ramais instalados nos 
respectivos postos, desde que a CONTRATADA não tenha promovido os devidos ressarcimentos, serão descontadas das parcelas 
mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, do subitem 16.2 deste Termo de Referência. 

 
17.10 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato e/ou de seu Substituto serão 
encaminhadas por escrito ao Gestor do Contrato, em tempo hábil para adoção das imediatas medidas saneadoras. 

 

18 DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

 
18.1 A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do 
contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas neste 
Termo de Referência. 
 
18.2 É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, sob pena de rescisão 
contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista na alínea “g” do subitem 16.2 deste Termo de Referência. 

  

19 DAS PLANILHAS DE CUSTOS E DE FORMAÇÃO DE PREÇOS E DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
19.1 O modelo de Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços está apresentado no Anexo IX deste Edital. 

 
19.1.1 O modelo de Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços estará disponível no site da 
CONTRATANTE (http://www.faxinal.pr.gov.br), em arquivo excel, para preenchimento e envio pelas LICITANTES. 

 
19.1.2 As planilhas (em arquivo excel) deverão contemplar as memórias de cálculo detalhadas, discriminando a metodologia 
e fórmulas adotadas pela LICITANTE para obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais componentes de 
composição de custos e formação de preços dos postos de serviço, a fim de facilitar a análise por parte da área técnica. 

 

19.2 A Planilha de Custos e Formação de Preços servirá para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da 
execução do contrato e deverá ser utilizada como base em eventuais repactuações ou revisões de preços. 

 
19.2.1 No preenchimento da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, a LICITANTE deverá observar as 
orientações/informações, referentes aos Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas de Trabalho locais das categorias, e 
demais valores e percentuais utilizados como parâmetro pela CONTRATANTE. Essas e outras orientações/informações 
estão dispostas nos subitens seguintes e no item 20 deste Termo de Referência. 

 
19.2.2 A inobservância das orientações/informações citadas neste e nos subitens seguintes, quanto ao correto preenchimento 
da Planilha de Custos e Formação de Preços resultará na desclassificação da proposta. 

 
19.3 A área técnica da CONTRATANTE poderá realizar diligências junto à LICITANTE classificada em primeiro lugar, a fim 
de esclarecer dúvidas acerca dos valores e/ou percentuais informados na Planilha de Custos e Formação de Preços 
apresentada, sendo que a identificação da inclusão de informações e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou 
específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da proposta. 
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19.3.1 A inobservância do prazo fixado pela CONTRATANTE para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas 
em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará 
a desclassificação da proposta. 

 
19.3.2 Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da 
aceitação da proposta, a CONTRATANTE poderá determinar à LICITANTE vencedora, mediante diligência, a promoção de 
ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja 
majoração do preço proposto. 

  
19.4 A LICITANTE deverá preencher, além da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, os Anexos IX deste 
Termo de Referência, observados os custos efetivos e as demais adaptações específicas para cada categoria/profissional. 

 
19.4.1 A LICITANTE deverá encaminhar as Planilhas de Composição de Custos e Formação de Preços distintas, cujo 

preenchimento deverá observar as respectivas categorias, as quantidades de postos e as Convenções Coletivas respectivas. 
 
19.4.2 A LICITANTE deverá encaminhar, junto com as planilhas, uma cópia dos Acordos, dos Dissídios ou das 
Convenções Coletivas de Trabalho vigentes, afetas à cada categorias.   

 
19.4.3 No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, 
taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição. 

 
19.4.4 Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas nas Convenções Coletivas de 
Trabalho celebradas pelos Sindicatos das respectivas categorias, e indicadas nas propostas de preços. 
19.4.5 O vale-transporte não há necessidade de ser concedido pela LICITANTE vencedora tendo em vista que o Município 

fornece transporte circular gratuito. 
 

19.5 A LICITANTE vencedora deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57, da Lei n.º 
8.666, de 1993. 
    
19.5.1 O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como o valor provido com o quantitativo de vale-transporte. 

 
19.5.2 Caso se verifique que a proposta apresentada contém eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que 
favoreça a LICITANTE vencedora, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de 
negociação para a eventual prorrogação contratual. 

 
19.6 Na hipótese em que a lei, o normativo ou as Convenções Coletivas de Trabalho indicadas nas propostas de 
preços, forem silentes a respeito dos benefícios aqui tratados, ou mesmo nos casos em que inexistir lei ou norma 
específica, e havendo inserção na proposta de valor referente ao vale alimentação, assistência médica e odontológica e outros, a 
LICITANTE deverá apresentar os documentos comprobatórios e a memória de cálculo que serviram de base para a 
definição desses valores em sua planilha. 

 
19.6.1 A não apresentação dos documentos comprobatórios citados neste subitem resultará na desclassificação da proposta. 

 
19.7 Não há previsão de horas extras para quaisquer das categorias previstas neste Termo de Referência. 

 
19.8 As propostas deverão conter indicação dos Sindicatos, Acordos e Convenções Coletivas de Trabalhos que regem 
cada categoria profissional que executará os serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de 

Ocupações – CBO. 
 
19.9 Deverão ser observados, quando do preenchimento da Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, os 
valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na 
legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, 

Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/RAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros). 
 
19.9.1 Conforme Súmula n.º 254 do TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro 
– CSLL não podem ser repassados para a CONTRATANTE, pois são tributos de natureza direta e personalística, que oneram 

diretamente a CONTRATADA. 
 

19.10 Na formulação de sua proposta, a LICITANTE deverá observar ainda o regime de tributação ao qual está submetida, 

no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme previsto nas Leis n.º 10.637/2002 e 
10.833/2003 (Acórdão TCU n.º 2.647/2009 - Plenário). 
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19.10.1 A LICITANTE deverá comprovar por meio de documentação hábil o seu regime de tributação, a fim de que se possa 
certificar que as alíquotas do PIS e da COFINS consignadas na planilha conferem com sua opção tributária. 

 
19.10.2 Para as empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e de COFINS não será admitida, em 
nenhuma hipótese, a cotação do percentual integral das alíquotas relativas a PIS (1,65%) e COFINS (7,60%), tendo em vista 
que as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 permitem o desconto de créditos apurados com base em custos, despesas e 
encargos da pessoa jurídica pagos em etapas anteriores, fazendo com que o valor do tributo efetivamente recolhido, em 
relação ao faturamento, seja inferior à alíquota dessas contribuições. 

 
19.10.3 As empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem cotar os percentuais 
que representem a média das alíquotas efetivamente recolhidas nos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da 
proposta, apurada com base nos dados da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/PASEP e para a COFINS 
(EFD-Contribuições), cujos respectivos registros deverão ser remetidos juntamente com a proposta e as planilhas. 

 
19.10.4 Caso a LICITANTE tenha recolhido tributos pelo regime de incidência não-cumulativa em apenas alguns meses do 
período que deve ser considerado para o cálculo do percentual médio efetivo (12 meses anteriores à data da proposta), 
poderá apresentar o cálculo considerando apenas os meses em que houve recolhimento. 

 
19.11 Considerando tratar-se de contratação de serviços que se enquadra, para fins tributários, no conceito de cessão de 
mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei n.º 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da 
Instrução Normativa – RFB n.º 971, de 13/11/2009 e alterações, a LICITANTE Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte 
– EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser CONTRATADA, não poderá beneficiar-se da condição de 
optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em 
decorrência da sua EXCLUSÃO OBRIGATÓRIA DO SIMPLES NACIONAL A CONTAR DO MÊS SEGUINTE AO DA 
CONTRATAÇÃO, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar n.º 
123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 797/2011 – Plenário e IN SLTI n.º 2/2008) 

 
19.11.1 As licitantes estarão IMPEDIDAS DE APRESENTAR PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS COM 
BASE NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL, já que tal prática implicaria ofensa às disposições da LC 
123/2006, conforme posicionamento externado pelo TCU no Acórdão TCU 797/2011 - Plenário. 

 
19.12 A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços serão as Convenções Coletivas de Trabalho locais 
dos Sindicatos, indicadas nas propostas de preços, ou ainda, na ausência de regulação por tais instrumentos, o preço 
praticado no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente, desde 
que documentalmente demonstradas. 

 

20 DA DEFINIÇÃO DOS SALÁRIOS-BASE E DOS DEMAIS BENEFÍCIOS DOS PROFISSIONAIS 

 
20.1 Considerando o entendimento assente no âmbito do Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdãos TCU n.º 
256/2005; 290/2006; 1.327/2006; 614/2008; 1.125/2009; 332/2010; 1.584/2010; 3.006/2010 e 189/2011, todos do Plenário), as 
LICITANTES, quando da elaboração de suas propostas, deverão observar as seguintes regras, sob pena de 
desclassificação: 
   
20.1.1 Os salários-base, bem como os demais benefícios, de todos os profissionais não poderão ser inferiores aos 
estabelecidos nas Convenções Coletivas de Trabalho dos Sindicatos aos quais as LICITANTES e os profissionais estejam 
vinculados, as quais se encontram discriminadas na tabela abaixo. 

 

Item Subitem Categoria 

CCT´s 
REFERÊNCIA 

(SALÁRIO-
BASE E 

BENEFÍCIOS) 

CARGOS NAS CCT´S 
REFERÊNCIA 

1 

1 
MOTORISTA DE VEÍCULOS DE 
AMBULÂNCIA 

SINTTROL/PR CONDUTOR DE AMBULÂNCIA 

2 
MOTORISTA DE COLETIVO SINTTROL/PR MOTORISTA DE ÔNIBUS 

RODOVIÁRIO 

3 MOTORISTA DE CAMINHÃO SINTTROL/PR MOTORISTA DE CAMINHÃO 

4 

OPERADOR DE MÁQUINA  SINTTROL/PR TRABALHADORES NA 
OPERAÇÃO DE MÁQUINAS DE 
TERRAPLENAGEM E 
FUNDAÇÕES. 

5 MOTORISTA DE VEÍCULOS SINTTROL/PR MOTORISTAS DE VEÍCULOS DE 
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LEVES  PEQUENO E MÉDIO PORTE 

6 ENFERMEIRO  SESSA/PR ENFERMEIRO 

7 
SERVIÇOS GERAIS  SINTRACOM/P

R 
TRABALHADORES NOS 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
DE EDIFICAÇÕES 

 
  
20.1.2 Os demais benefícios e as vantagens das categorias não poderão ser inferiores aos estabelecidos nas Convenções 
Coletivas de Trabalho dos Sindicatos aos quais as LICITANTES e os profissionais estejam vinculados. 

 
20.1.3 No caso de inexistência dos instrumentos legais citados no subitem 20.1.1, poderão serão utilizados os salários 
praticados no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente; 

 
20.1.4 Na hipótese do subitem 20.1.3, a LICITANTE deverá encaminhar, juntamente com as planilhas e a proposta, todos os 
documentos/informações que subsidiaram a fixação dos salários de cada categoria, bem como dos demais benefícios 
insertos nas planilhas; 

 
20.1.5 A não apresentação dos documentos/informações mencionados no subitem 20.1.4, após a realização de diligência, 
resultará na desclassificação da proposta; 
 

21 DA GARANTIA CONTRATUAL 

 
21.1 A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual, 
garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes 

modalidades, conforme opção da CONTRATADA: 
 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 
b) Seguro-Garantia; 
c) Fiança bancária. 

  
21.1.1 O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso necessário, desde que a 
justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de expirado o prazo inicial. 

 
21.1.2 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de:  
 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  
b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e  
d) Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

 
21.1.3 A modalidade Seguro-Garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 21.1.1. 

 
21.1.4 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de 
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

 
21.1.5 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 
21.1.5.1 A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por 

culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 
21.1.6 Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter 
valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, preferencialmente em consonância com as espécies 
recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 

 
21.1.7 Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, 
em conta específica com correção monetária, nominal à Controladoria-Geral da União, para os fins específicos a que se destina, 
sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência. 
 
21.1.8 A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para apresentação da 
garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 

observado o máximo de 2% (dois por cento). 
 

http://www.faxinal.pr.gov.br/


G  
     MUNICÍPIO DE FAXINAL 

           Departamento de Licitações         
                        www.faxinal.pr.gov.br 

 
 

 

 
Avenida Brasil, n° 694 - Centro - Faxinal - PR - CEP 86.840-000 - CNPJ 75.771.295/0001-07 - Tel. 0xx (43) 3461.8000 

 

21.1.8.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, 
de 1993. 

 
21.1.9 A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do 
contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu Preposto ou de quem em seu nome 
agir. 
 
21.1.9.1 A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal. 
 
21.2 A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da 
vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente após 
comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.   

 
21.2.1 Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas 
diretamente pela CONTRATANTE, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa SLTI/MP n.º 02/2008. 

 
21.2.2 A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas 
em relação aos empregados que atuaram na execução do objeto contratado. 
 
21.2.2.1 A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações contratuais, o 
que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, mostra-se 
justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas. 
 
21.2.2.2 A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título 
de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu 
todas as cláusulas do contrato; 
 
21.2.3 Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 57, da Lei n.º 
8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, 
com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por base o valor atualizado do contrato. 

 
21.3 Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer imperfeições na 

execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu Preposto ou de 
quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de 
aplicação da penalidade prevista na alínea “e” do subitem 16.2 deste Termo de Referência, salvo na hipótese de comprovada 

inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita pela CONTRATANTE. 
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ANEXO II 
 

EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO –  

 
 
 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., com sede à ........................... na cidade de 

............., CEP ............, Estado........, por intermédio de seu representante legal o Sr..................................................., portador da 

carteira de identidade nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA, especialmente para o EDITAL DE Pregão. Nº. 

Minuta: 90/2019, sob as penas da lei, nos termos abaixo: 

 

DECLARA 

Para fins do disposto no Acórdão n° 1127/09 e 2745/10 – TCE/PR e Súmula Vinculante n° 13/2008 do STF, que seus 

dirigentes/sócios ou responsáveis legais acima relacionados não possuem grau de parentesco com ocupantes de cargo de Direção, 

Assessoramento ou Chefia na Administração Direta ou Indireta do Município de Faxinal. 

Que, dentre seus dirigentes/sócios, responsáveis técnicos ou legais, equipes técnicas, bem como eventuais subcontratados, não 

figuraram ou figurarão ocupantes de cargo ou emprego na Composição do quadro societário: 

 

Nome do(s) Sócio(s) CPF Data de 

Nascimento 

   

   

   

 

 

 

 

___________, ____ de _____________ de 201_.  
 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
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A N E X O   III 

 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 

 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a)______________ portador da Cédula de Identidade No. ______________________ e CPF 

No. ________________, a participar do processo de licitação sob modalidade EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019, instaurado por 

essa Prefeitura. 

 

Na qualidade de representante legal da empresa ________________________, outorga-se ao acima credenciado, dentre outros 

poderes, o de formular lances, negociar preço, interpor e renunciar ao direito de interposição de recurso, assinar contratos e praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 
 

___________, ____ de _____________ de 201_. 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal da proponente (com firma reconhecida). 
 
 

Obs.: verificar minuciosamente o estabelecido no subitem 6.5.3.1 e seguintes do edital 
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A N E X O   IV 

 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 
 
A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu representante legal o 

Sr..................................................., portador da carteira de identidade nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA  não 

ter recebido do Município de Faxinal SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 

Administração Municipal, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou contratar com a 

Administração Federal, Estadual ou Municipal.  

 
 
 

___________, ____ de _____________ de 201_. 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
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A N E X O   V 

 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHO DE MENORES 

 

 
 

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o EDITAL DE Pregão Nº. Minuta: 90/2019, que a empresa .............., inscrita 

no CNPJ/MF sob n.º ............, com sede à ............, em ............., não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) 

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

 
 

___________, ____ de _____________ de 201_. 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
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A N E X O  VI 

 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PORTE DA EMPRESA 

 

 
 
À  
Prefeitura do Município de Faxinal 
A/C Comissão de Licitação. 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 

 
 

Prezados Senhores, 

 

______________________________________, portador do RG _________________ , abaixo assinado, na qualidade de 

responsável legal da proponente, _________________________, CNPJ ___________________, DECLARA expressamente, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser (Microempreendedor individual, Microempresa ou Empresa de 

pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014. 

 
 

___________, ____ de _____________ de 201_. 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 

 
 
 
 

Obs.: Não deverá estar acondicionada em nenhum dos envelopes e deverá ser entregue ao Pregoeiro no início da sessão 
na fase de credenciamento. 
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A N E X O   VII 

 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
 
À  
Prefeitura do Município de Faxinal 
A/C do Sr. Pregoeiro. 
EDITAL DE Pregão Nº. Minuta: 90/2019 

 
 
 
 

Prezados Senhores, 

 

______________________________________, portador do RG _________________ , abaixo assinado, na qualidade de 

responsável legal da proponente, _________________________, CNPJ ___________________, DECLARA expressamente, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, para efeito do cumprimento ao estabelecido no inciso VII, do artigo 4º da Lei 

Federal nº 10.520 de 17/07/2002, que a proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste edital. 

. 
 

___________, ____ de _____________ de 201_. 
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
 

 
 
 

Obs.: Não deverá estar acondicionada em nenhum dos envelopes e deverá ser entregue ao Pregoeiro no início da sessão 
de abertura dos envelopes. 
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A N E X O  VIII 

 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 

 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

Faxinal, ___    de___________de  2019. 

 
À  
Prefeitura do Município de Faxinal 
A/C do Sr. Pregoeiro. 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 
 

 

Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de Apoio Administrativo e Apoio de 
Serviços Técnicos, a serem executados nas diversas Secretarias e Departamentos 

Unidade Quantidade 
Valor Unitario 

Mensal  
Valor Total 

Anual 
Valor Global 

Contrato 
 

Meses 12 (meses) R$ 00.000,00 R$ XX,XX R$ xxxxxx R$ xxxxxxxx 

VALOR  UNITARIO (extenso) : xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

VALOR GLOBAL(extenso): xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Condições de pagamento: de acordo com o disposto em Edital. 

Condição de prestação dos serviços: de acordo com o disposto em Edital. 

Prazo de execução/vigência contratual: de acordo com o disposto em Edital. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua abertura. 

 

Atenciosamente 

 

---------------------------------------------- 

(empresa proponente) 

(Representante Legal – R.G. – CPF) 

 

Dados da Empresa 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Fone:                        Fax: 

E-mail: 

Dados Bancários: 
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A N E X O  IX 

 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 

 
QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

 
 

1. TERCEIRIZAÇÃO 

Planilha de Composição de Custos 

  
    

  

 Orçamento Sintético  

 Descrição do Item         Custo (R$/mês)   %  

 1. Mão-de-obra        R$ 100.858,51 78,13% 

 1.1. MOTORISTA DE VEÍCULOS DE AMBULÂNCIA      R$ 23.451,65 18,17% 

 1.2. MOTORISTA DE COLETIVO        R$ 11.904,62 9,22% 

 1.3. MOTORISTA DE CAMINHÃO        R$ 9.081,97 7,03% 

 1.4. OPERADOR DE MÁQUINA        R$ 8.598,08 6,66% 

 1.5. MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES        R$ 14.594,70 11,31% 

 1.6. ENFERMEIRO        R$ 18.117,76 14,03% 

 1.7. SERVIÇOS GERAIS        R$ 4.739,73 3,67% 

 1.8. Auxílio Alimentação (mensal)        R$ 10.370,00 8,03% 

 2. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI        R$ 28.240,38 21,88% 

 PREÇO TOTAL MENSAL         R$ 129.098,89  100% 

      

      

 Quantitativos  
 

 Mão-de-obra   Quantidade  
 

 1.1. MOTORISTA DE VEÍCULOS DE AMBULÂNCIA      7 
 

 1.2. MOTORISTA DE COLETIVO        3 
 

 1.3. MOTORISTA DE CAMINHÃO        3 
 

 1.4. OPERADOR DE MÁQUINA        3 
 

 1.5. MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES        5 
 

 1.6. ENFERMEIRO        3 
 

 1.7. SERVIÇOS GERAIS        2 
 

 Total de mão-de-obra (postos de trabalho)        26 
 

 Fator de utilização (FU)  100% 
    

      

1. Mão-de-obra 
     

      

1.1. MOTORISTA DE VEÍCULOS DE AMBULÂNCIA 
     

Discriminação Unidade Quantidade 
 Custo 
unitário  

 Subtotal   Total (R$)  

Piso da categoria (2) mês 1 
           

1.678,90  
            1.678,90  

 

Salário mínimo nacional (1) mês 1 
             

998,00  
  

 

Base de cálculo da Insalubridade   1     
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Adicional de Insalubridade % 20 
             

998,00  
               199,60  

 

Soma 
   

            1.878,50  
 

Encargos Sociais %           78,35  
           

1.878,50  
            1.471,74  

 

Total por Motorista 
   

            3.350,24  
 

Total do Efetivo homem 7 
           

3.350,24  
          23.451,65  

 

   
 Fator de 
utilização  

                  1,00          23.451,65  

      

1.2. MOTORISTA DE COLETIVO 
     

Discriminação Unidade Quantidade 
 Custo 
unitário  

 Subtotal   Total (R$)  

Piso da categoria (2) mês 1 
           

2.225,00  
            2.225,00  

 

Salário mínimo nacional (1) mês 1 
             

998,00  
  

 

Base de cálculo da Insalubridade         
 

Adicional de Insalubridade %                          -    
 

Soma 
   

            2.225,00  
 

Encargos Sociais %           78,35  
           

2.225,00  
            1.743,21  

 

Total por Motorista 
   

            3.968,21  
 

Total do Efetivo homem 3 
           

3.968,21  
          11.904,62  

 

   
 Fator de 
utilização  

                  1,00          11.904,62  

      

1.3. MOTORISTA DE CAMINHÃO 
     

Discriminação Unidade Quantidade 
 Custo 
unitário  

 Subtotal   Total (R$)  

Piso da categoria (2) mês 1 
           

1.697,44  
            1.697,44  

 

Salário mínimo nacional (1) mês 1 
             

998,00  
  

 

Base de cálculo da Insalubridade   1     
 

Adicional de Insalubridade %   
             

998,00  
                     -    

 

Soma 
   

            1.697,44  
 

Encargos Sociais %           78,35  
           

1.697,44  
            1.329,88  

 

Total por Motorista                   3.027,32  
 

Total do Efetivo homem 3 
           

3.027,32  
            9.081,97  

 

   
 Fator de 
utilização  

1,00           9.081,97  

      

1.4. OPERADOR DE MÁQUINA 
     

Discriminação Unidade Quantidade 
 Custo 
unitário  

 Subtotal   Total (R$)  

Piso da categoria (2) mês 1 
           

1.607,00  
            1.607,00  

 

Salário mínimo nacional (1) mês 1 
             

998,00  
  

 

Base de cálculo da Insalubridade   1     
 

Adicional de Insalubridade %   
             

998,00  
                     -    

 

Soma 
   

            1.607,00  
 

Encargos Sociais %           78,35  
           

1.607,00  
            1.259,03  

 

Total por Motorista 
   

            2.866,03  
 

Total do Efetivo homem 3 
           

2.866,03  
            8.598,08  

 

   
 Fator de 
utilização  

1,00           8.598,08  

     
  

1.5. MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES 
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Discriminação Unidade Quantidade 
 Custo 
unitário  

 Subtotal   Total (R$)  

Piso da categoria (2) mês 1 
           

1.636,67  
            1.636,67  

 

Salário mínimo nacional (1) mês 1 
             

998,00  
  

 

Base de cálculo da Insalubridade   1     
 

Adicional de Insalubridade %                -    
             

998,00  
                     -    

 

Soma 
   

            1.636,67  
 

Encargos Sociais %           78,35  
           

1.636,67  
            1.282,27  

 

Total por Motorista 
   

            2.918,94  
 

Total do Efetivo homem 5 
           

2.918,94  
          14.594,70  

 

   
 Fator de 
utilização  

                  1,00          14.594,70  

     
  

     
  

1.6. ENFERMEIRO 
     

Discriminação Unidade Quantidade 
 Custo 
unitário  

 Subtotal   Total (R$)  

Piso da categoria (2) mês 1 
           

2.987,05  
            2.987,05  

 

Salário mínimo nacional (1) mês 1 
             

998,00  
  

 

Base de cálculo da Insalubridade   1     
 

Adicional de Insalubridade %           40,00  
             

998,00  
               399,20  

 

Soma 
   

            3.386,25  
 

Encargos Sociais %           78,35  
           

3.386,25  
            2.653,00  

 

Total por Enfermeiro 
   

            6.039,25  
 

Total do Efetivo homem 3 
           

6.039,25  
          18.117,76  

 

   
 Fator de 
utilização  

                  1,00          18.117,76  

     
  

1.7. SERVIÇOS GERAIS 
     

Discriminação Unidade Quantidade 
 Custo 
unitário  

 Subtotal   Total (R$)  

Piso da categoria (2) mês 1 
           

1.328,80  
            1.328,80  

 

Salário mínimo nacional (1) mês 1 
             

998,00  
  

 

Base de cálculo da Insalubridade   1     
 

Adicional de Insalubridade %   
             

998,00  
                     -    

 

Soma 
   

            1.328,80  
 

Encargos Sociais %           78,35  
           

1.328,80  
            1.041,07  

 

Total por Serviços Gerais 
   

            2.369,87  
 

Total do Efetivo homem 2 
           

2.369,87  
            4.739,73  

 

   
 Fator de 
utilização  

                  1,00            4.739,73  

      

      

1.8. Auxílio Alimentação (mensal) 
     

Discriminação Unidade Quantidade 
 Custo 
unitário  

 Subtotal   Total (R$)  

 1.1. MOTORISTA DE VEÍCULOS DE AMBULÂNCIA  unidade                 7  
             

390,00  
            2.730,00  

 

1.2. MOTORISTA DE COLETIVO                   3  
             

440,00  
            1.320,00  

 

1.3. MOTORISTA DE CAMINHÃO                   3  
             

390,00  
            1.170,00  

 

1.4. OPERADOR DE MÁQUINA                   3  
             

440,00  
            1.320,00  
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1.5. MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES                   5  
             

390,00  
            1.950,00  

 

1.6. ENFERMEIRO                   3  
             

240,00  
               720,00  

 

1.7. SERVIÇOS GERAIS unidade                 2  
             

580,00  
            1.160,00  

 

   
 Fator de 
utilização  

                  1,00          10.370,00  

      

Custo Mensal com Mão-de-obra (R$/mês)               100.858,51  

      

      
2. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI 

     

      

Discriminação Unidade Quantidade 
 Custo 
unitário  

 Subtotal   Total (R$)  

Benefícios e despesas indiretas %           28,00  
       

100.858,51  
          28.240,38  

 

     
        28.240,38  

      

CUSTO MENSAL COM BDI (R$/mês)             

      

      

PREÇO MENSAL TOTAL (R$/mês)               129.098,89  

 
 
 
 

ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO 

GRUPO A MEMÓRIA DE CÁLCULO FUNDAMENTO 

A.01 INSS 20,000% - Art. 22, Inciso I, da Lei nº 8.212/91. 

A.02 FGTS 8,000% - Art. 15, Lei nº 8.030/90 e Art. 7º, III, CF. 

A.03 SESI/SESC 1,500% - Art. 3º, Lei n.º 8.036/90. 

A.04 SENAI/SENAC 1,000% - Decreto n.º 2.318/86. 

A.05 INCRA 0,200% - Lei n.º 7.787/89 e DL n.º 1.146/70. 

A.06 SEBRAE 0,600% - 
Art. 8º, Lei n.º 8.029/90 e Lei n.º 
8.154/90. 

A.07 Salário Educação 2,500% - Art. 3º, Inciso I, Decreto n.º 87.043/82. 

A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 6,000%  (RAT) x  (FAP)  RAT x FAP 

TOTAL - GRUPO A  39,800% 
  

 GRUPO B MEMÓRIA DE CÁLCULO FUNDAMENTO 

B.01 13º Salário 8,333% [(1/12)x100] = 8,333% Art. 7º, VIII, CF/88. 

B.02 Férias (Incluindo 1/3 constitucional) 11,111% 
{[(1+1/3)/12]x100} = 

11,111% Art. 7º, XVII, CF/88. 

B.03 Aviso Prévio Trabalhado¹ 1,944% 
{[(7/30)/12]x100} = 

1,944% Art. 7º, XXI, CF/88, 477, 487 e ss, CLT. 

B.04 Auxílio Doença² 1,389% 
{[(5/30)/12]x100} = 

1,389% Art. 59 a 63 da Lei 8.213, de 1991. 

B.05 Acidente de Trabalho³ 0,333% 
{[(15/30)/12]*0,08}x100 = 

0,333% Art. 19 a 23 da Lei n.º 8.213/91. 

B.06 Faltas Legais4 0,278% 
{[(1/30)/12]x100} = 

0,278% Art. 473 da CLT. 

B.07 Férias sobre Licença Maternidade5 0,074% 
[(0,1111x0,02x0,333)x100] 

= 0,074% 
Impacto do item férias sobre a licença 
maternidade. 

B.08 Licença Paternidade6 0,021% 
{[(5/30)/12]x0,015}x 100 = 

0,021% Art. 7º, XIX, CF/88 e 10, § 1º, da CLT. 
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TOTAL - GRUPO B 23,484%   
 ¹ Redução de 7 dias ou de 2h por dia. Percentual relativo a contrato de 12 (doze) meses.  

² Estimativa de 5 (cinco) dias de licença p/ano. 

³ Estimativa de 1 (uma) licença de 15 (quinze) dias por ano para 8% (oito por cento) dos empregados. 

4 Estimativa de 1 (uma) ausência por ano.  

5 Estimativa de 2% (dois por cento) dos empregados usufruindo de 4 (quatro) meses de licença por ano. 

6 Estimativa de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) dos empregados usufruindo 5 (cinco) dias da licença por ano. 

 GRUPO C MEMÓRIA DE CÁLCULO FUNDAMENTO 

C.01 Aviso Prévio Indenizado ¹ 
0,417% 

{[0,05x(1/12)]x100} = 
0,417% Art. 7º, XXI, CF/88, 477, 487 e ss, CLT 

C.02 Indenização Adicional ² 
0,167% 

[0,02x(1/12)]x100 = 
0,167% Art. 9º da Lei 7.238, de 1984 

C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – 
multa de 40% do FGTS) ³ 

4,000% 
(1x0,50 x 0,08 x 100) = 

4,000% Art. 18, §1° da Lei 8.036, de 1990. 

C.04 Indenização (rescisão sem justa causa – 
contribuição de 10% do FGTS) 4 

0,800% 
(1 x 0,10 x 0,08 x 100) = 

0,800% 
Art. 1º da Lei Complementar 110, de 
2001. 

TOTAL - GRUPO C 5,383%     

¹ Estimativa de que 5% (cinco por cento) dos empregados serão substituídos durante um ano. 

² Estimativa de que 2% (dois por cento) dos empregados serão demitidos em situação de recebimento de indenização adicional. 

³ Multa de 40% do FGTS em relação aos trabalhadores demitidos.  

4 Contribuição de 10% do FGTS em relação aos trabalhadores contratados.  

  

GRUPO D MEMÓRIA DE CÁLCULO FUNDAMENTO 

D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre 
o grupo B 9,347% 

0,35800 x 0,23484 = 
8,407% 

Encargos do Grupo A sobre os Encargos 
do Grupo B  

TOTAL - GRUPO D 9,347%     

      

GRUPO E MEMÓRIA DE CÁLCULO FUNDAMENTO 

E.01 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o 
aviso prévio indenizado. 

0,033% 
A.02 x C.01 =  

(0,08x0,00417)x100 = 
0,033% Súmula n.º 305 do TST 

E.02 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o 
período médio de afastamento superior a 15 
dias motivado por acidente do trabalho. ¹ 

0,026% 
A.02 x B.05 = 

(0,08x0,00333)x100 = 
0,026% 

Art. 4°, parágrafo único da CLT c/c art. 
28, III, do Decreto 99.684/90. 

TOTAL - GRUPO E 0,060%     

¹ Estimativa de que 8% (oito por cento) dos empregados sofrem acidentes durante o ano, com ausência média de 30 dias durante o ano. O 
percentual do FGTS (8%) será aplicado somente sobre os 15 dias restantes do afastamento, porque os 15 primeiros dias já foram calculados 
no item B.05. 

 
 

GRUPO F MEMÓRIA DE CÁLCULO FUNDAMENTO 

F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre 
os valores constantes da base de cálculo 
referente ao salário maternidade  

0,273% 
0,3780x (13/12) x (4/12) x 

(2/100) = 0,273%. 

F.01 = (Encargos Grupo A) x (Salário + 
13º/12) x 4/12 x 2%, em que:           
Encargos do Grupo A = 0,37800;                                                        
Salário + 13º = 13 salários;                                                                       
12 = número de meses em um ano;                                                     
4/12 = período de 4 meses de licença em 
um ano;                                      2% = 
Estimativa de que 2% dos empregados 
usufruirão da licença maternidade de 4 
meses em um ano. 

TOTAL - GRUPO F 0,273% 

    
  TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS (R$) 78,3463% 
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3. Composição do BDI - Benefícios e Despesas Indiretas 

  
    

  

  
  Referência estudo TCE 

  
  

1° Quartil Médio 3° Quartil 

Administração Central AC 4,28% 2,97% 5,08% 6,27% 

Seguros/Riscos/Garantias SRG 0,27% 0,86% 1,33% 1,71% 

Lucro L 11,00% 7,78% 10,85% 13,55% 

Despesas Financeiras DF 0,75% i 6,50%   

Tributos - ISS 
T 

5,00% DU 30   

Tributos - PIS/COFINS 3,65%       

Fórmula para o cálculo do BDI:           

{[(1+AC+SRG) x (1+L) x (1+DF)] / (1-T)} -1           

Resultado do cálculo do BDI:   28,00% 21,43% 27,17% 33,62% 
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A N E X O  X 

 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 90/2019 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº «Número_Contrato»/«Ano_Contrato» – P.M.F 

 
São partes integrantes neste Instrumento de Contrato: 
 
1. de um lado, o MUNICÍPIO DE FAXINAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CGC/MF sob 

nº 75.771.295/0001-07, com sede na Avenida Brasil, 694, Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Sr. «Prefeito», portador da carteira de identidade RG no «Prefeito_RG» e inscrito no CPF no «CPF_Prefeito» residente e domiciliado 
em Faxinal-PR., doravante denominada CONTRATANTE. 

 
2. de outro lado, a empresa «nome_fornecedor», pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

«Cnpj_cpf_fornecedor», com sede na «Endereço_fornecedor», CEP «Cep_fornecedor», «Bairro_fornecedor», em 
«Cidade_Fornecedor» -«Estado_Sigla_Fornecedor», neste ato representada pelo Sr. «Nome_Representante», portador da CI/RG nº 
«Rg_Representante» da «Órgão_Emissor_Representante» e inscrito no CPF/MF nº  «Cpf_Representante», residente e domiciliado 
em «Cidade_Fornecedor» -«Estado_Sigla_Fornecedor», doravante denominada CONTRATADA. 

 
As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si, justo e acordado, celebrar o presente Contrato de 

Fornecimento, devidamente autorizado pelo Processo Licitatório nº «Número_Processo»/«Ano_Licitação» – «MODALIDADE» 
Nº. 90/2019, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 8.666/93 e pelas condições que estipulam a seguir:-  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA:- DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO 

 
1.1. Este Contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada na prestação, de forma 

contínua, de serviços de Apoio Administrativo e Apoio de Serviços Técnicos, a serem executados nas diversas Secretarias 
e Departamentos, de acordo com as especificações constantes no Edital de «MODALIDADE» Nº. 90/2019, seus Anexos e 

propostas apresentadas no processo de licitação que passa a fazer parte integrante do presente contrato; 

 
1.2.  Integram e completam o presente Instrumento, para todos os fins de direito, obrigando as partes em 

todos os termos, a proposta da CONTRATADA, bem como os Anexos e especificações do Processo Licitatório nº 
«Número_Processo»/«Ano_Licitação» – «MODALIDADE» Nº. 90/2019. 

 

1.3. Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os documentos 
elancados a seguir, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento: 

a) Termo de referência para contratação 
b) Processo Licitatório nº «Número_Processo»/«Ano_Licitação» – «MODALIDADE» Nº. 90/2019. 
c) Proposta comercial da CONTRATADA. 

 
1.3.1. Os documentos mencionados nesta cláusula, que as partes declaram ter pleno conhecimento e aceitam, 

serão considerados suficientes para, em conjunto com este contrato, definir seu objeto contratual e permitir o seu integral 
cumprimento. 

1.3.2. Ao presente contrato estarão vinculados todos os termos e aditivos que vierem a ser firmados e que 
importem em alterações de qualquer condição contratual, desde que, devidamente assinados pelos representantes legais das 
partes. 

1.4. Os serviços deverão ser executados conforme disposno no Anexo I e II do Edital e deste instrumento 
Contratual. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA:- DA FISCALIZAÇÃO 

 

2.1. Não obstante o fato da vencedora ser única e exclusiva responsável pela execução, objeto deste 
instrumento, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude 
dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 

 
2.2. Fica designada o(a) servidor(a), «Nome_Responsabilidade_Adm», «Cargo_Responsabilidade_Adm» 

inscrito(a) no CPF/MF nº «CPF_Responsabilidade_Adm», para exercer a fiscalização e o acompanhamento do Contrato e de seus 
Aditivos, nos termos disciplinados nos Arts. 58, III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e de acordo com o estabelecido neste instrumento 
contratual. 
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2.3. O não atendimento das determinações e recomendações regulares manadas da fiscalização do Município 
de Faxinal, encarregada do acompanhamento da execução do objeto do contrato é uma das situações que, de acordo com as 
cláusulas deste contrato será motivo de RESCISÃO CONTRATUAL. 

 

2.3.1.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos fiscais nomeados deverão ser 
solicitados ao Município de Faxinal, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA:- DA ORDEM DE SERVIÇOS. 

 

3.1. Os Serviços registrado neste contrato será requisitado através dos órgãos e/ou unidades da 
Administração Municipal, mediante a elaboração da respectiva de Ordem de Serviços e emissão de Nota de Empenho. 

 
3.1.1. Cada Nota de Empenho conterá, no mínimo: 
a) Número do Contrato; 
b) Quantidade do Serviços; 
c) Descrição dos Serviços requisitado; 
d) Cronograma de Execução; 
e) Forma de Recebimento; 
f) Dotação Orçamentária onerada; 
g) Valor; 
h) Condições de Pagamento. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA:- GARANTIA CONTRATUAL 

 
4.1 A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo 

contratual, garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das 

seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA: 
 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 
b) Seguro-Garantia; 
c) Fiança bancária. 

  
4.2. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso 

necessário, desde que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de 
expirado o prazo inicial. 

4.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de:  
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  
b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e  
d) Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

 
4.3. A modalidade Seguro-Garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 4.1. 

 
4.4. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de 

apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 
 

4.5. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 

4.6. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por 
culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 
4.7. Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter 

valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, preferencialmente em consonância com as espécies 
recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 
 

4.8. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, 
em conta específica com correção monetária, nominal à Controladoria-Geral da União, para os fins específicos a que se 
destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência. 
 

4.9. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para apresentação da 
garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 
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4.10. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 
8.666, de 1993. 
 

4.11. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do 
contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu Preposto ou de quem em seu 
nome agir. 
 

4.12. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal. 
 

4.13. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da 
vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente 
após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.   

 
4.14. Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o 

encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n.º 02/2008. 
 

4.15. A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas 
em relação aos empregados que atuaram na execução do objeto contratado. 
 

4.16. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações contratuais, o 
que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, 
mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas as verbas 
trabalhistas. 
 

4.17. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título 
de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a 
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
 

4.18. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 57, da Lei n.º 
8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia 
prestada, com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por base o valor 
atualizado do contrato. 

 
4.19. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer imperfeições na 

execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu 
Preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a 
CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente notificada, recompor o valor total 
dessa garantia, sob pena de aplicação da penalidade prevista na alínea “e” do subitem 13.2 deste Termo de 

Referência, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por 
escrito e aceita pela CONTRATANTE. 

 

5.  DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
5.1. A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência dar-se-á por meio de Contrato Administrativo, a ser 

assinado com a empresa vencedora do certame, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação para a sua 
celebração, discriminando cada item de prestação de serviços (com base no preço mensal por posto), conforme 
Minuta de Contrato a ser fornecida juntamente com o Edital de Licitação. 

 
5.2. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do respectivo termo, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, 

inciso II, da Lei n.º 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 
 

5.3. A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da celebração do contrato, 

alocar mão-de-obra nos respectivos locais e nos horários a serem fixados pela CONTRATANTE informando, em tempo 
hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados. 
 

5.4. Segundo disposto o inciso II, do Art. 57 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação 
contratual que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosos para a Administração. 
 

5.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da 
contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação. 
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5.6. Não será efetivada a prorrogação contratual quando os preços praticados pela CONTRATADA estiverem superiores aos 
estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a 
negociação como redução de preços.  
 

5.7. Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea, impedida ou 
suspensa temporariamente de participação em licitação e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os efeitos. 
 

1. CLÁUSULA SEXTA:- VALOR E CONDIÇÃO DE PAGAMENTO. 

 
6.1. O Valor total do Contrato é de R$ «Valor_Contratado», em moeda corrente nacional, o qual será pago mensalmente a 
importância de R$ XXXXXX,XXXX. 

6.2. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária que será emitida em 
até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da 
mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara 

do item do objeto do contrato que está sendo faturado, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas 
pela Contratante. 

6.3. O pagamento será efetivado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo Fiscal do contrato e ter sido 
verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores 
(SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) 
de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais 

(FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais. 

6.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo 
Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

6.5. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, para, num prazo de 
05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual. 

6.6. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma 
vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

6.7. O pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do 
contrato. 

6.8. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar 
quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade 
desta última.  

6.9. Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários dos 
profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no Contrato. 

6.10. Caso a CONTRATADA não efetive o pagamento até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, a 
CONTRATANTE suspenderá o pagamento até que a situação seja regularizada ou que seja adotado o procedimento 
previsto no subitem 6.15. 

6.11. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, 

a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento.  

6.12. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá disponibilizar as informações e/ou documentos exigidos no 
subitem 9.36.1 deste Termo de Referência. 

6.13. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de 
cláusula contratual, sujeitando a CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista deste Termo de Referência. 
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6.14. Os pagamentos a serem efetuados à CONTRATADA deverão considerar o atendimento das metas na execução do 
serviço. 

6.15. A partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE, fica AUTORIZADA a fazer o desconto nas faturas e realizar os 
pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos pela CONTRATADA. 

6.16. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em 
juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

6.17. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a 

CONTRATADA: 

6.18. Não produzir os resultados esperados, deixar de executar ou não executar as atividades contratadas com a qualidade 
mínima exigida; 

6.19. Deixar de utilizar os recursos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com quantidade inferior à demandada; 

6.20. Deixar de repassar os valores de vales transporte e alimentação aos empregados alocados na execução dos serviços 
contratados. 

6.21. No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor devido será atualizado 

financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 
7. AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde: 

 
AF = atualização financeira; 
IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do adimplemento da 

etapa; 
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 

 

2. CLÁUSULA SÉTIMA:- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 
7.1.  As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias nº s: 

 
«Dotação_Completa» 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
9.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato. 

9.2. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 

9.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por meio dos seus empregados, dentro 
das normas do contrato. 

9.4. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços. 

9.5. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 

9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei 
n.º 8.666/1993. 

9.7. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo sua 
correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado 

e aceito pela CONTRATANTE. 

9.8. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das 
exigências contratuais. 
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9.9. Exigir o afastamento e/ou substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado ou mesmo do 

Preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e 
fiscalização ou que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas. 

9.10. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço. 

9.11. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência. 

9.12. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas. 

9.13. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, 

benefícios, ou adotar qualquer outro procedimento de verificação que julgar necessário. 

9.14. Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional 

nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza. 

9.15. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, mediante consulta 
on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à 
Certidão Negativa (Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do 

devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada 
caso. 

9.16. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do Fiscal do contrato, cientificando o 
Preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas. 

9.17. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e perfeito 
caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas. 

9.18. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

9.19. Comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, em obediência ao princípio da probidade administrativa, para que 
esta efetue a exclusão de ofício do Simples Nacional, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar n.º 123, de 14 
de dezembro de 2006 e alterações, caso a CONTRATADA optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo 
assinalado. 

9.20. Analisar a documentação solicitada no subitem 10.36.1 no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, 

prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

9.21. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da 
Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB; 

9.22. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e 
Emprego. 

9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1 Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a 

solicitação, os profissionais necessários à realização dos serviços, aptos ao início imediato das atividades no posto para o qual está 
sendo designado, de acordo com o quantitativo solicitado e com a qualificação mínima definida neste Termo de Referência. 

 
9.2 Apresentar ao Fiscal do contrato, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitado, atestados, 
comprovantes e carteiras profissionais, bem como quaisquer outros documentos que digam respeito a seus empregados 

ou que, de alguma forma, tenham relação com o objeto do contrato e/ou com a prestação dos serviços contratados. 
 

9.3 Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, dando ênfase ao uso responsável 
dos recursos, visando à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos. 
 
9.4 Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e reciclagens, cursos de 
relações interpessoais e segurança no trabalho e participação em eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos 

serviços e sempre que a CONTRATANTE entender conveniente. 
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9.5 Fornecer, no primeiro mês da prestação dos serviços, e manter atualizada junto ao Fiscal do contrato, relação nominal 
dos empregados, indicando nome completo, função, local e horário do posto de trabalho, números de carteira de identidade (RG) e 
de CPF, endereço e telefones residenciais e número de celular. 
 
9.6 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente. 
 
9.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela 
CONTRATANTE. 
 
9.8 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores 
de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de 
trabalho. 
 
9.9 Manter a disciplina nos locais de prestação dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE. 

 
9.10 Fornecer, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o início das atividades do profissional no posto de 
trabalho, crachás de identificação com fotografia recente a todos os funcionários, sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, 
vedado o repasse dos respectivos custos aos seus empregados. 
 

9.10.1 Os funcionários deverão ser orientados a se apresentarem sempre limpos, asseados e vestidos com decoro, devendo ser 
substituído imediatamente o funcionário que não se portar de acordo com esta exigência. 
 
9.11 Registrar, controlar e apresentar/comunicar diariamente ao Fiscal do contrato, a assiduidade e a pontualidade de seus 
empregados, bem como as ocorrências havidas. 

 
9.11.1 Manter, para controle de assiduidade e pontualidade de seus empregados, sistema de controle de jornada conforme 
previsto no subitem 6.3. 

 
9.12 Nomear Encarregado-Geral responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, 

permanecendo no local do trabalho em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos 
serviços. Este Encarregado terá, entre suas obrigações, a de reportar-se, quando houver necessidade, ao Fiscal do contrato e a de 
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas na execução do contrato, além de cuidar da 
disciplina, controlar a frequência e a apresentação pessoal dos empregados, manter contato com a fiscalização do contrato sempre 
que necessário. 
 
9.12.1 O Fiscal do contrato poderá ter acesso ao controle de frequência diária dos empregados da CONTRATADA vinculados ao 
contrato sempre que julgar necessário. 
 
9.13 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados 
ou com mal súbito, por meio do seu Encarregado-Geral. 
 
9.14 Instruir os seus empregados, quanto à normas de segurança e de prevenção e combate a incêndios nas dependências 
dos edifícios em que serão prestados os serviços. 
 
9.15 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta execução dos serviços. 
 
9.16 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos e 
informações solicitados, respondendo prontamente às reclamações formuladas e também as solicitações diversas, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicação do Fiscal. 

 
9.17 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao patrimônio da 
CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. 
 
9.18 Fornecer aos seus funcionários até o último dia útil do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales 
transporte e alimentação, de acordo com o horário de trabalho, e qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e 

completo desempenho de suas atividades. 
 
9.19 Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale-
transporte, vale-alimentação e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes deste contrato, tendo em vista que os 
empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE. 
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9.20 Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão quanto ao longo da vigência 
do contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, apresentando os respectivos 
comprovantes anualmente ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 
 
9.21 Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos empregados designados para a 
execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão, paralizações, greves e 
outros dessas espécies, de forma a evitar a interrupção dos serviços, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente. 
 
9.22 Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal de sua residência até as dependências da CONTRATANTE, e vice 
versa. 

 
9.22.1 No caso de falta ou indisponibilidade do vale-transporte, qualquer que sejam os motivos, os empregados deverão ser 
ressarcidos pelo empregador na folha de pagamento imediata, da parcela correspondente, quando tiver efetuado por conta própria a 
despesa para seu deslocamento. 

 
9.23 Fornecer ao Fiscal do contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, bem como escala nominal de férias 
dos empregados e seus respectivos substitutos. 
 
9.24 Fornecer mensalmente ao Fiscal do contrato, cópia dos comprovantes de pagamento do vale-alimentação, vale-

transporte e salários, junto com a fatura mensal. 
 
9.25 Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus empregados utilizados nos 
serviços contratados, via depósito bancário na conta dos empregados, em agências situadas no Município de Faxinal, de 
modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os 
encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações respectivas. 

 
9.25.1 Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no subitem acima, a CONTRATADA deverá apresentar 
justificativa, a fim de que a CONTRATANTE possa verificar a realização do pagamento. 
 
9.26 Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das faturas 
pela CONTRATANTE. 

 
9.26.1 O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a 
CONTRATADA de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares. 

 
9.27 Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar relatórios mensais de 
frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura mensal. 
 
9.28 Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato entre os Gestores e Fiscais da CONTRATANTE e 

o Encarregado-Geral e o Preposto da CONTRATADA de forma permanente, incluindo em dias não úteis.  
 

9.29 Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria CONTRATADA, os principais fatos ocorridos durante 
as jornadas de trabalho de seus empregados. 
 
9.30 Efetivar a reposição da mão-de-obra, sempre que solicitado pela fiscalização, nos prazos a seguir estipulados, quando 
ocorrer ausência do profissional titular, atendendo às mesmas exigências de qualificação feitas em relação ao substituído, nos 

seguintes casos: 
 
9.30.1 Falta, justificada ou injustificada, inclusive por motivo de greve da categoria, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, a 

contar da ciência da ausência do profissional; 
 
9.30.2 Gozo de férias, afastamentos legais de qualquer natureza ou demissão, a partir da data de início do período, sendo 
que a empresa deverá apresentar a documentação do profissional que fará a cobertura provisória do posto com 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência em relação ao início das atividades;  

 
9.31 Na hipótese da CONTRATANTE manifestar a desnecessidade de substituição de profissional nas ocorrências de 
ausência temporária, nos termos do item 10.30.1 e 10.30.2, as faltas deverão ser deduzidas da respectiva Nota Fiscal/Fatura, 
não ensejando qualquer sanção à CONTRATADA. 

 
9.32 Encaminhar ao Fiscal do contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a relação de empregados que 
fruirão férias no período subsequente, assim como informar os dados daqueles que irão substituí-los, inclusive com a 

apresentação dos documentos que comprovem a qualificação técnica dos substitutos exigida neste Termo de Referência.  
 
9.33 Relatar, por escrito, ao Fiscal do Contrato toda e qualquer anormalidade observada afeta à prestação dos serviços. 
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9.34 Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas devidas aos seus funcionários. 

 
9.35 Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e a se apresentem sempre dentro dos padrões 
de apresentação e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços. 
 
9.36 Apresentar à CONTRATANTE, em observância às disposições as informações e/ou documentos listados abaixo: 

 
9.36.1 Mensalmente ou em outra periodicidade conforme o caso: 

 
a) Nota Fiscal/Fatura; 

 
b) Comprovantes de pagamento dos salários, bem como as folhas de frequência dos funcionários, referentes ao mês 

anterior (qual seja, o mesmo da nota fiscal), juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou 
outros documentos equivalentes afetos ao mesmo mês da folha de frequência apresentada, com as respectivas 
assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores;  

 
c) Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados 

alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o § 3º, do artigo 195, da Constituição Federal, sob pena 
de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os 
recolhimentos; 
 
d) Comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos empregados alocados na execução dos serviços 
contratados, sem o que não serão liberados os pagamentos das referidas faturas; 

 
e) Comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, quando 

necessário; 
 
f) Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados 

na execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 
 
g) Informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, 
tais como a RAIS e a CAGED; 

 
h) Comprovação do cumprimento das demais obrigações contidas em Convenção Coletiva, Acordo Coletivo ou Sentença 
Normativa em Dissídio Coletivo de trabalho;  
 
i) Comprovação do cumprimento das demais obrigações dispostas na legislação trabalhista em relação aos empregados 
vinculados ao contrato.  

 
9.36.2 Quando solicitado pela CONTRATANTE:  

 
a) Qualquer dos documentos listados no subitem anterior; 

b) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;  
 
c) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o 
órgão ou entidade contratante;  
 
d) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando 
necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  
 
e) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver 
obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços e de qualquer empregado;  
 
f) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo 
contrato; e 
 
g) Demais documentos necessários para a comprovação do cumprimento das cláusulas contratuais por parte da 
empresa.  

 
9.36.3 Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no 

contrato:  
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a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, 
quando exigível pelo sindicato da categoria;  
 
b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;  
 
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e  
 
d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 
9.37 Cabe ainda, à CONTRATADA, assumir a responsabilidade por: 
 

a) Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o CONTRATANTE; 

 
b) Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE; 
 
c) Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
 
d) Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 

 
9.38 Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, todos os comprovantes de pagamento dos empregados e 
recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas. 
 
9.39 Estar ciente que, a partir da assinatura do contrato, a CONTRATANTE fica autorizada a realizar o desconto na 
fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores quando houver falha no cumprimento 

das obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
9.40 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do contrato sem a prévia autorização 
da CONTRATANTE. 
 
9.41 Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades a terceiros.  
 
9.42 Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação, qualificação e regularidade exigidas no edital. 
 
9.43 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
9.44 Cumprir com as obrigações trabalhistas e manter as condições de habilitação, sob pena de dar ensejo à rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

 
9.45 Apresentar, caso seja optante pelo Simples Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, 
cópias dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas 
Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II, do § 1º, do artigo 30, da Lei Complementar 

n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. 
 
9.46 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão 
Cidadão, expedido pela Caixa Econômica Federal, para todos os empregados. 

 
9.47 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, 

via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as 
suas contribuições previdenciários foram recolhidas. 
 
9.48  Oferecer todos os meios necessários para que seus empregados obtenham prontamente os extratos de recolhimento 
sempre que solicitado pela fiscalização. 
 
9.49 Apresentar, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os exames 

médicos admissionais dos empregados da CONTRADA vinculados ao contrato. 
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9.50 Apresentar todos os documentos exigidos neste Termo de Referência quando do início da prestação dos serviços, 
sempre que houver admissão de novos empregados. 

 

10 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA – BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

 
10.1 As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns 
pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA: 
  

a) Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios 
especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo; 

b) O Preposto deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos empregados da CONTRATADA; 
c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas; e 
d) Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e água. 

 
10.2 A CONTRATADA deverá orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades 
do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente 
identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE. 
 
10.3 A CONTRATADA deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas 
internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados.  

 
10.4 São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na seleção de vigilantes 
no quadro da empresa.   

 
10.5 A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e 
envolvidos na prestação dos serviços. 

 
10.6 A CONTRATADA deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos funcionários, quando 
necessário, para a execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a 
qualidade de vida no ambiente de trabalho. 
 
10.7 A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA n.º 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias para serem 
utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, 
cádmio e mercúrio. 
 
10.8 A CONTRATADA deverá diminuir o uso de copos descartáveis na prestação de serviços nas dependências do órgão ou 
entidade, substituindo-os por garrafinhas (squezze) para os funcionários. 
 
10.9 É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que 
foram utilizados na prestação de serviços. 
 
10.10  A CONTRATADA deverá orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades 
do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente 
identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE. 
 
10.11 Deverá, se possível, adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo uma 
política de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de 
materiais recicláveis. 
 
10.12 Não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
14 anos.  

 

11 A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E DO FGTS  

 
11.1 Com base na Súmula n.º 331, do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garantia do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, a CONTRATANTE arcará, os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário, encargos e verbas 
rescisórias aos trabalhadores da CONTRATADA envolvidos na execução do contrato. 

 
11.2 Os valores provisionados deverão ser liberados para o pagamento direto das verbas aos trabalhadores, nas seguintes 
condições: 
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a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao 
contrato, quando devido; 

 
b) Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Constituição, quando do gozo de 

férias pelos empregados vinculados ao contrato; 
 

c) Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à 
indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao 
contrato; 

 
d) Ao final da vigência do contrato, para o pagamento de verbas rescisórias; e 

 
11.2.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, o comprovante das 
transferências bancárias porventura realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

 
11.2.1.1 A não disponibilização dos documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual, 
sujeitando a CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista na alínea “f” do subitem 16.2 do presente Termo de Referência. 

 

12 DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 

 
12.1 O objeto deste Termo de Referência será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante vencedora, que será 
fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses. 

 
12.2 Será admitida a repactuação dos preços dos serviços contratados, desde que seja observado o interregno mínimo de 
um ano. 

 
12.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a 
proposta se referir, sendo certo que se considera como data do orçamento aquela do acordo, convenção, dissídio coletivo de 
trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta. 

 
12.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à 
última repactuação. 
 
12.4.1 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação 

deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas. 
 
12.5 A CONTRATADA poderá exercer, perante a CONTRATANTE, seu direito à repactuação, da data do registro da 
convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria profissional até a data da prorrogação contratual 
subsequente, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva, e, por via de consequência, prorrogar o contrato sem pleitear a 
respectiva repactuação, ocorrerá a preclusão de seu direito de repactuar.  (Acórdão n.º 1.828/2008 – TCU/Plenário e IN SLTI 
n.º 02/2008). 
 

12.5.1 As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato, também 
serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato. 

 
12.6 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da 
alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou 

dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 
 
12.6.1 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva, o que deverá ser 
comprovado com a cópia do documento legal que lhe deu ensejo. 

 
12.6.2 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA. 

 

13 DAS SANÇÕES 

 
13.1 A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar 
documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais. 

 
13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
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a) Advertência por escrito; 

 
b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final ofertado devidamente 

atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, na hipótese de 
recusa injustificada da LICITANTE vencedora em retirar a Nota de Empenho e/ou celebrar o contrato, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando inexecução total das obrigações acordadas; 

 
  c)  Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, por dia de atraso, no caso de 

descumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato, referentes ao pagamento de salários, encargos ou 
benefícios e demais obrigações trabalhistas;  

 
 c.1) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre o valor da nota 
fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual; 

 
d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o 
descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo contratual; 

 
 d.1) Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será o dobro do percentual aplicado anteriormente, calculado 
sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual; 

 
e) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o valor da garantia no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas após regularmente notificada; 
 
f) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado 
o máximo de 5% (cinco por cento), na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a comprovação da 
abertura da conta vinculada junto à instituição financeira indicada no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos contados do 

recebimento do comunicado da CONTRATANTE; 
 

g) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da 

CONTRATADA.  
 

13.3 A sanção prevista na alínea “a” poderá ser aplicada juntamente com as demais penalidades, assegurados à CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 
13.4 As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
13.5 A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONTRATANTE. 
  
13.5.1 Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATANTE continuará efetivando os descontos nos meses 
subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído à penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá descontar o valor 
remanescente da garantia prestada, ou ainda, quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente. 
 
13.6 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou motivo de força 

maior. 
 

13.7 Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos 
empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 
alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de 
impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.  

 

14 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
14.1 A execução do contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por servidores (Fiscal 
do contrato e substitutos) a serem designados pela, na condição de representantes da CONTRATANTE. 
 
14.1.1 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a 
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais 
ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscais e substitutos designados. 
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14.1.2 Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato e dos respectivos serviços, bem 
como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n.º 8.666/1993 e suas 
alterações. 

 
14.2 São atribuições do Fiscal do contrato, entre outras: 
 
14.2.1 Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os demais documentos exigidos, e atestar a 
realização dos serviços, para fins de liquidação e pagamento;  

 
14.2.2 Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da substituição, pela CONTRATADA, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente de justificativa por parte da CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados 

que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, atuação, permanência 
e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou inadequados à CONTRATANTE ou ao interesse do serviço 
público; 

 
14.2.3 Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à execução do contrato, em especial quanto à 
aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato; 

 
14.2.4 Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e perfeito 
caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem em desacordo com as especificações exigidas; 

 
14.2.5 Comunicar oficialmente, por escrito, ao Preposto da CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de 

profissional nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza. 
 

14.3 Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem 
que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em 
qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na 
ocorrência desta, tampouco a co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes. 
 
14.4 As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do contrato, desde que a CONTRATADA não tenha promovido as 
devidas substituições, serão descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, do 
subitem 13.2 deste Contrato. 

 
14.5 É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos 
padrões técnicos e de qualidade definidos neste Termo de Referência. 
 
14.6 A Fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da CONTRATADA, não 
permitindo que as tarefas sejam executadas em desacordo com as preestabelecidas. 

 
14.7 A CONTRATANTE fiscalizará o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no 
que se refere à execução do contrato, exigindo os documentos listados neste Termo de Referência, bem como outros previstos em 
norma ou que se entenda necessários ao bom andamento dos serviços. 

 
14.8 Os esclarecimentos solicitados pela Fiscalização do contrato formalmente à CONTRATADA, quer seja por meio do 
Encarregado-Geral ou diretamente ao Preposto, deverão ser respondidos em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas. 

 
14.8.1 Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico, ou qualquer outra hipótese de exceção, 
deverá ser encaminhada, justificativa formal, dentro do prazo supracitado, ao Fiscal do contrato para que este, caso entenda 

necessário, informe novo prazo de atuação da CONTRATADA. 
 
14.9 As ligações locais e interurbanas, a serem apontadas pelo Fiscal do contrato, após conferência dos ramais instalados nos 
respectivos postos, desde que a CONTRATADA não tenha promovido os devidos ressarcimentos, serão descontadas das parcelas 
mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, do subitem 16.2 deste Termo de Referência. 

 
14.10 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do contrato e/ou de seu Substituto serão 
encaminhadas por escrito ao Gestor do Contrato, em tempo hábil para adoção das imediatas medidas saneadoras. 
 

15 DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 

 
15.1 A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção 
do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas 
neste Termo de Referência. 
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15.2 É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, sob pena de rescisão 

contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista na alínea “g” do subitem 13.2 deste Termo de Referência. 

 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:- TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS. 

 

16.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita apenas através de 
protocolo. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:- ALTERAÇÃO. 

 

17.1. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se tomadas expressamente 
em Termo Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

 

18.1. O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 
8.666/93, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de Direito Privado. 
 
18.2. Os casos omissos ou situações não explicadas nas Cláusulas deste Contrato serão decididos pelas partes, no que couber, 
segundo as disposições contidas nas Leis nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 10.520/02, demais regulamentos e normas 
adminsitrativas e, ainda, ao Código Civil Brasileiro. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO. 

 
19.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
19.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

19.2.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução do contrato; 

19.2.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato: 
19.2.3. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificias e não-competitivos; 
19.2.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
19.2.5. “prática obstrutiva”:  

I) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; 

II) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

III) Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
se, em qualquer momento, contatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução 
um contrato financiado pelo organismo. 

IV) Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

20. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:-CASO FORTUITO E/OU FORÇA MAIOR 
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20.1. Os motivos de caso fortuito e/ou força maior, compreendidos no Direito Civil, deverão ser notificados e 

comprovados, por escrito, ao Município de Faxinal, dentro de 5 (cinco) dias úteis de suas ocorrências e, desde que admitidos como 
tal, não serão incluídos na contagem dos prazos assumidos pela CONTRATADA. 

 

21. CLÁUSULA DÉCIMA NONA:- DIREITO DAS PARTES. 

 
21.1. Constituem direitos da Contratante: 
I – Receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas; 
II - Acrescer ou suprimir o presente contrato, no percentual máximo de 25% do valor inicial atualizado, ficando 

a Contratada obrigada a aceitar o acréscimo e/ou supressão nas mesmas condições inicialmente 
pactuadas. 

 
21.2. Constituem direitos da Contratada: 

I -   Receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
II - O contraditório e a ampla defesa, em casos de eventual aplicação de penalidade e/ou rescisão contratual. 
  

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA:- CONDIÇÕES GERAIS. 

 

22.1. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que venham a ser 
devidos em decorrência do presente correrão por conta da CONTRATADA. 

 

22.2.   O fornecimento do objeto do presente Contrato não acarreta, como conseqüência, a existência de 
qualquer vínculo empregatício entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, não concedendo aos empregados da CONTRATADA 
quaisquer benefícios; 

 
22.3. Quaisquer encargos e/ou impostos criados, alterados ou extintos, após a assinatura deste contrato, cuja 

base de cálculo reflita no preço contratado, implicará na revisão dos preços, em igual medida, para mais ou para menos, conforme o 
caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta não incidira nos preços contratados. 

 
22.4. Na eventualidade da CONTRATANTE ser envolvida em procedimento de natureza trabalhista em 

decorrência da contratação, a CONTRATADA assumirá todos os ônus da respectiva decisão judicial, inclusive obrigando-se ao 
custeio dos encargos despendidos com a defesa da CONTRATANTE 

 
22.5. A CONTRATANTE reterá, das importâncias a serem pagas à CONTRATADA, valor suficiente e 

necessário para cobrir Reclamatórias Trabalhistas apresentadas durante a vigência do presente contrato. 
 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:- CASOS OMISSOS. 

 

23.1. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base nas legislações em vigor, 
em especial pela Lei Federal nº 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93. 

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:- FORO. 

 

24.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o foro 
da Comarca de Faxinal, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 

 
24.2. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam este Instrumento em quatro (03) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito legal, juntamente com as testemunhas. 
 

Faxinal, «data_assinatura». 
  

«Assinaturas_Contrato» 

Testemunhas: 
 
1 
Assinatura e RG 
 
2 
Assinatura e RG 
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